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A Casa do Povo ... A serviço do Povo! 

RESOLUÇÃO Nº 25 DE 24 DE ABRIL DE 2007. 

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO NA 
TRABALHO DOS FUNCIONÁRIOS 
MUNICIPAL DE TAQUARITINGA-SP . 

JORNADA DE 
DA CÂMARA 

A Mesa da Câmara Municipal de Taquaritinga, Estado de 
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a 
Câmara Municipal, em Sessão realizada no dia 24 de abril de 2007, 
aprovou e ela promulga a seguinte 

RESOLUÇÃO: 

Art. · 1°. O Art. 27 da Resolução Nº 05 de 2002 passa a vigir com a 
seguinte redação abaixo: 

"Art. 27. A duração normal de trabalho dos 
servidores do QEL será de B(oito) horas diárias e 40 (quarenta) horas semanais, 
facultada a compensação de horários, na forma do Art. 7°., XIII da Constituição 
Federal". 

Art. 2°. Fica acrescido o parágrafo único ao Art. 27 da Resolução 
Nº 05 de 2002, com a seguinte redação. 

Parágrafo único. A Mesa Diretora poderá adaptar os turnos diários 
de acordo com o horário de funcionamento da Câmara. 

Art. 3°. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário . 

Sala das Sessõ 
Edner Antonio Sendão Accorsi, 

Presidente Manoel dos Santos, Plenário Dr. 
m 24 de abril e 07. 

e, \ 

residente 

Dr. ANTONI CARLOS DIB J 
1° Secretário 
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A Casa d ovo ... A serviço do Povo! 

. AMARILDO LUIS ROCHA 
2° Secretário 

Registrado e Publicado na ecretaria da Câmara Municipal, na 

GABRIEL 
' Diretor d · ecretaria 

. \\, 



' REGTh1IENTO INTERNO DA CM1ARA MUNICIPAL DE 

Dispõe 
·r ;1qu aritinga 

TAQUARITlt'\TGA 

sobre o Regin1ento Interno da Câ1nara l\1u11icioa! <ie 
' 

.DülITOR CHIGlTEO KAl\íADA, Presidente da Câ111ara Municipal dç. 
Taquaritinga, 

f'AÇO SABER que a Câ111ara Munici1Jal aprO\'OU e eu promulgo a 
• segu 1n te 

RESOLUÇÃO: 

TÍTULO I 
DA CÂl\iARA l\1lJNICIPAJ~ 

• 

CAPITULO I 

Disposições Preli111inares 

,\RTIGO lº - A Câmara ~lunicipal é Órgão Legislativo do M1111icípio, co1r1piíll­
se de Vereadores, eleitos nas co11dições e termos da legislação vigente e ten1 
s11a sede no edifício localizado na Praça Dr. Horácio Ramalho, 187 11csta 
cidade . 
. '\RTIGO 2º - A Câmara tem funções legislativas e exerce atribuição de 
ííscalização exte111a, fina11ceira e orça1nenta1ia, co11trole e assessora1ne11to do~ 
atos do Executivo e prática atos de administração interna. 
§ 1 º - A função legislativa co11siste em deliberar por meio de leis, decretos 
legislativos e resoluções solire todas as n1atérias de competência do M 11nícípio, 
respe-itadas as reservas constitucionais da U11ião e do Estado. 
§ 2" - A f11nção de fiscalização externa é exercida com auxílio do Tribunal de 
(::' ontas do Estado, con11>reendendo: 
a) apreciação das contas cio exert•ício financeiro, apresentadas pelo Prefílito e 
pela Mesa da Câ1nara; 
b) acompanliamento das atividades fi11a11ceiras e orçamentarias do l\.111riicipio; 
e) julgamento da regularidade das co11tas dos administradores e de111ai;; 
r11~ponsáveis por be11s e valore~; 
§ 3º - A função de controle é de caráter político-administrutivo e se exerce 
sobre o Prefeito, Secretários :ll:Iunicipais. ;\Ilesa do Legislr.tivo e V~rcador~s; 
não exerce sobre os agentes adn1i11istratii·os. sujeitos à ação hie11Írc1nica. 
~ 'Iº- 1.\ função de assessoramento consi8te em sugerir mediclas de i11teresse 
p1iblico ao Executivo, media11te i11dicaçóes. 
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§ 5° - A função Administrati\'a é restrita à sua organização interna. a 
regulamentação de seu funcionalismo e à estrutura e direção de seus serv·iços 
auxiliares. 
ARTIGO 3° - As sessões da Câmara, exceto as solenes, que poderão se 
realizadas em outro recinto, terão, obrigatoriamente, per local a sua sede (artigo 
1°) considerando-se nulas as que se realizarem fora dela. 
§ 1° - Comprovada a impossibilidade de acesso ao recinto da Câmara, ou outra 
causa que impeça a sua utilização, a Presidêncin ou qualquer Vereador 
8olicitarii ao Juízo de Direito da Comarca a \'eriflcayão da ocorrência e a 
desi,~naçao de outro locai para a realizaçiio das sessões . 
§ 2° - Na sede da Câmara não se realizarão atividades estranhas às suas 
finalidades, sem prévia autorização da Pre~idê11cia . 
ARTIGO 4° - A legislatura compreenderá quatro sessões legislativas, com 
início cada uma a 1° de fe\'ereiro e término em 15 de deze1nbro, de cada ano . 
.'\RTIGO 5º - Serão consideradas como de recesso legislativo os períodos de 1.5 
a 31 de dezembro, 1° a 31 de janeiro e 1° a 31 de julho de cada ano. 

' CAPITULO II. 
DA INSTALAÇÃO 

i\RTIGO 6° - A Câtnara Municipal instalar-se-á no primeiro dia de cada 
legislatura, às 10 (dez) horas, em sessão solene, independenteme11te de números 
sob a presidência do Vereador mais votado dentre os presentes, que designará 
um de seus pares para secretariar os trabalhos. 
§ I 0 

- Os Vereadores presentes, regularmente diplomados, serão empossado8 
após a leitura do compromisso, pelo Presidente, nos seguintes termos: 

"PRO!l!fETO EXERCER, COl'II DEDICAÇÃO E LEALDADE, O 
}r1EU MANDATO_ RESPEITANDO A LEI E PROMOVENDO O BE}..1-
EST AR D O I\1 UNICÍPIO". 

Ato contínuo, os demais Vereadores presentes, dirão em pé: ·'ASSIM () 
PROMETO". 

§ 2° - O Presidente convidará, a seguir, o Prefeito e o Vice-Prefeito, eleito~ e 
regulamente diplomados, a prestar o compromisso a que se refere o paragrafo 
anterior, e os declarará empossados. 
§ 3° - Na hipótese da posse não se verificar na data prevista neste artigo, 
de\'erá ocorrer: 
a) dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da referida data, quando se 
tratar de Vereador, salvo motivo justo aceito pela (:'.âmara; 
b) dentro do prazo de 10 (dez) dia8, da data fixada para a posse, quando se 
tratar de Prefeito e Vice-Prefeito, salvo motivo justificado, aceito pela Câmara. 
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§ 4° • Enquanto não ocorrer a posse do Prefeito, assumirá o cargo o Vice­
Prefeito e, na falta ou impedimento deste, o Presidente da Câmara. 
§ 5° · Prevalecerão, para os casos de posse superveniente, o prazo e o critério 
estabelecidos nos §§ 4 e 5, deste artigo. 
§ 6° - No ato da posse o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores deverão 
desincompatibilizar-se. Na mesma ocasião e ao término da mandato deverão 
fazer declaração pública de bens, a qual será transcrita em livro próprio, 
constando de ata o seu resumo. 
ARTIGO 1° - O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores eleitos. deverão 
apresentar seus diplomas à Secretaria A d1ninistrativa da Câmara , vinte e quatro 
(24) horas antes da sessão. 
ARTIGO 8° - Tendo prestado co1npromisso unta vez, fica o suplente de 
vereador dispensado de fazê-lo novamente em convocações subsequentes. Da 
mesma forma proceder-se-á em relação à declaração pública de bens. 
ARTIGO 9° - Na sessão solene de instalação da Câmara, poderão fazer uso da 
palavra, pelo prazo máximo de dez (10) minutos, um representante de cada 
bancada, o Prefeito e o Vice-Prefeito, o Presidente da Câmara e um 
representante das autoridades presentes. 

, 
TITVL<) II 

r ., ... 

DClS ORGAOS DA CAI\1ARA 
CAPITULO I 
DA MESA -DISPOSIÇOES PRELIMINARES 
SEÇÃO I 

ARTIGO 10 - A mesa da Câmara l\.1unicipa!, com mandato de 2 (dois) ano~ , 
consecutivos, compor-se-á do PRESIDENTE e dos 1 º e 2º SECRETA RIOS 
(LClI\<IT., art. 23) e a ela compete, privativamente: 

I - sob a orie11tação da Presidência, dirigir os trabalhos em plenário; 
II· propor projetos de lei que crien1 ou extingam cargos dos serviço8 da 

Câmara e fixem os respectivos vencimentos; 
III. propor projetos de decretos legislativos dispondo sobre: 
a) licença ao Prefeito e Vice-Prefeito pata afastamento do cargo; 
b) autorização ao Prefeito para, por necessidade do serviço, ausentar-se 

do Município por de quinze (15) dias; 
c) julgamento da conta do Prefeito; 
d) criação de Comissões Especiais de Inquérito na forma prevista neste 

Regimento. 

IV . propor projetos de resoluç3o, dispondo sobre: 
a) licença aos \i ereadores para afastamento do cago; 
b) criação de Comissões Especiais de Inquérito, na forma prevista ne>te 

r~gimento. 
" 
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V - elaborar e expedir mediante Ato, a discriminação analítica das 
dotações orçamentarias da Câmara, bem como alterá-la, quando necessário; 

VI· - apresentar projetos de lei, dispondo sobre abertura de créditog 
suplementares Olt especiais, através de anulação parcial ou total da dotação da 
Câmara; 

VII · suplementar, mediante Ato, as dotações do orçamento da Câmara, 
observando o limite de autorização, constante da lei orçamentaria, desde que os 
recursos para sua cobertura sejam provenientes da anulação total ou parcial, de 
suas dotações orçame11tarias; 

VIII- devolver à tesouraria da Prefeitura o saldo de caixa existente ao 
final do exercício; 

IX - enviar ao Prefeito, até l 0 de março de cada ano, as conta~ do 
exercício anterior, para fins de encaminhamento ao Tribunal de Conta8 do 
Estado; 

X - assinar os autógrafos das leis destinadas à sanção e promulgação 
pelo chefe do Executivo; 

XI - opinar sobre a reforma do Regimento Interno; 
XII - convocar sessões extraordinárias (LOMT 34-Il); 

ARTIGO 11 - Para suprir a falta, impedimento ou vaga do Presidente. em 
Plenário, haverá um Vice-Presidente. eleito juntamente com os membros da 
mesa. Na ausência de ambos, os Secretários os substituem, sucessivamente. 
§ 1° - Ausentes em plenário, os Secretários, o Presidente convidará qualquer 
Vereador para a substituição em caráter eventual. 
§ 2º A o Vice-Presidente compete, ainda, substituir o Presidente, fora do 
Plenário, em suas faltas, ausências, impedimentos, licenças ou vaga, íicando 
nas três últimas hipóteses investidos na plenitude das respectivas funções. 
lavrando-se o termo de posse . 
§ 3º - Na hora determinada para o início da sessão, verificada a ausê11cia do8 
membros da mesa e seus substitutos, assumirá a Presidência, o Vereador mais 
votado dentre os presentes, que escolherá entre os seus pares um Secretário. 
§ 4º - A l\.1 esa, composta na forma do parágrafo anterior, dirigirá os trabalhos 
até o comparecimento de algum membro titular ou de seus substitutos legais. 
ARTICfO 12 - As funções dos membros da l\1 esa cessarão: 

I - pela posse da Mesa eleita para o mandato subseq11ente; 
II - pela renúncia, apresentada por escrito~ 
III - pela destituição; 
IV - pela perda extinção do mandato de Vereador. 

ARTIGO 13 - Os membros eleitos da Mesa assinarão o respectivo termo ele 
posse. 
ARTIGO 14 - Dos membros da mesa em exercício, apenas o Presidente n1io 
poderá fazer parte de comissões. 

SEÇÃO II 
DA ELEIÇÃO DA MESA 
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ARTIGO 15 - Imediatamente depois da posse, os Vereadores reunir-se-ão sob a 
Prasidência do mais votado dentre os presentes e, havendo a maioria absoluta 
dos membros da Câmara, elegerão os componentes da Mesa, que ficar~o 

automaticamente empossados (artigo 19 da L01V1 T). 
' ' PARAGRAFO UNICO · Com exceção da eleição no primeiro dia da 

legislatura, que se dará em sessão logo após a respectiva posse dos vereadores, 
Prefeito e Vice-Prefeito, a eleição subsequente proceder-se-á à 10 (dez) hor~s 
do dia 02 (dois) de janeiro. 
ARTIGO 16 - A eleição da Mesa será feita, em primeiro escrutínio, por maioria 
absoluta de votos, presentes pelo meno8 a maioria absoluta dos membros da 
Câmara (LOMT., artigo 21, § 1°) . 
§ 1° - Se nenl1uma chapa atingir a maioria absoluta dos votos no primeiro 
escrutínio, proceder-se-á, após intervalo de uma hora nova votação, entre as 
duas chapas mais votadas, considerando-se eleita a que obtiver maioria de 
votos, presentes pelo menos a maioria absoluta dos membros da Câmara. 
§ 2° ·A votação será secreta, mediante cédulas impressas, com a indicação dos 
nomes dos candidatos e respectivos cargos. 
ARTIGO 17 . Somente poderão ocorrer à eleição chapas completas, sendo 
vedado a um mesmo Vereador ser inscrito por mais de uma chapa, em cargo 
idêntico ou diverso, devendo o representante da chapa, em requerimento 
subscrito por. todos os candidatos protocolar a inscrição da chapa na Secretaria 
Administrativa até uma hora antes do início da Sessão. 
ARTIGO 18 - O Presidente em exercício tem direito a voto. 
ARTIGO 19 - O Presidente em exercício fará a leitura dos votos, determinando 
a sua a sua contagem, proclamará os eleitos e, em seguida dará posse à M e8a. 

' § 1 · E proibida a reeleição de qualquer dos membros da Mesa, para o mesmo 
cargo ou cuja substituição, en1 relação ao anteriormente ocupado, seja 
automática. 
ARTIGO 20 · Na hipótese de não de realizar a Sessão ou a eleição, por falta de 
número legal, quar1do do início da legislatura, o Vereador mais votado dentre os 
presentes permanecerá na Presidência e convocará sessões diárias, até que seja 
eleita a 11 esa. 

' ' PARAGRAFO UNICO • Na eleição da l\íesa para o segundo biênio da 
legjslatura, ocorrendo a hipótese a que se refere este artigo, caberá ao 
Presidente ou seu substituto legal, cujos mandatos se fi11dam, a con\·ocaç1io dCl 
sessões diárias, permanecendo no cargo os 1° Secretário e 2° Secretário. 
ARTIGO 21 · Se um Vereador assinar requerimento de inscrição em mais de 
uma chapa considerar-se-á como válida a assinatura na chapa que primairo for 
inscrita. 

' PARA GllAFO ÚNICO 
. . "' ~ 1nscr1çao nao poderá haver 
candidatados. 

· Uma vez protocolado o requerimento de 
desistência ou substituição de Vereadores 
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ARTIGO 22 - Vagando-se qualquer cargo da :tvf esa, ou do Vice-Presidente, será 
realizada eleição no expediente .da primeira sessão seguinte, para completar o 
biênio do mandato. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de renúncia ou destituição total de il1esa, 
proceder-se-á à nova eleição, para se compl::itar o período do mandato, na 
sessão imediata àquela em que ocorreu a renúncia ou destituição, sob a 
Presidência do Vice-Presidente, e se este também for renunciante ou destituído, 
pela Presidência do Vereador mais \'otado, dentre os presentes que ficará 
investindo na plenitude das funções, desde o ato de extinçiio ou perda do 
mandato até a posse da nova Mesa. 
ARTIGO 23 - A eleição da Mesa ou pree11chimento de qualquer vaga, far-se-á 
em eleição secreta, observadas as seguintes exigências e formalidades; 

I - presença da maioria absoluta dos V <:readores; 
II - necessidade da chapa alcançar cm primeiro escrutinou maioria 

absoluta de voto, ou maioria absoluta de voto ou maioria simples em segundo 
escrutínio. 

III - em caso de empate no segundo escrutínio serão eleitos para os 
cargos da mesa e para Vice-Presidente 08 Vereadores mais vell1os, observada 
esta exigência cargo a cargo. 

IV - proclamação dos eleitos pelo Presidente em exercício. 
V - posse dos eleitos. 

-SEÇAO III 
DA RENÚNCIA E DESTITUIÇÃO DA MESA 

;\RTIGO 24 - A renúncia do Vereador ao cargo que ocupa na 11 esa, o do Vice­
Presidente dar-se-á por oficio a ela dirigido e se efetivará independenten1e11te de 
deliberação do plenário, e a partir do momento em que for lido em Sessão. 

' ' PAR,\GR,\FO UNICO - Em caso de renúncia total da Iviesa e do Vice-
Presidente, o oficio respectivo será Je,'ado ao conhecimento do Plenário pelo 
Vereador mais votado dentre os presentes exercendo o mesmo as funções de 
presidente, no termos do artigo deste Regimento . 
ARTIGO 25 • Os membros da Mesa, isoladamente ou e1n conjunto, e o Vice­
Presidente quando no exercício da Presidência, poderão ser destituídos de seu8 
cargos, mediante resolução aprovada por 2/3 (dois terços), no n1í11in10 da 
CÂMARA, assegurado o direito de ampla defesa (LOMT., artigo 25). 

' ' ' PARAGRAFO UNICO - E passível de destituição o membro da Mesa quando 
faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de suas atribuições regimentais, 
ou então exorbite das atribuições a ele conferidas por este Regimento. 
ARTIGO 26 - O processo de destituição terá início por petição subscrita, 

' necessariamente por 1/3 (um terço) dos membros da CAi'.fARA, lida em 
plenária por um de seus subscritos em qualquer fase da sessão com an1pla e 
circunstanciada fundamentação sobre as irreg11laridades apo11tada8. 
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§ 1° - Oferecida a representação, nos termos do presente artigo a mesma será 
transformada e1n Projeto de resolução pela Comissão de Justiça e Redação, 
entrando para a Ordem do Dia da sessão subseq11ente àquela em que foi 
apresentada, dispondo sobre a constituição da Comissão de Investigação e 

Processante. 
§ 2° - A Comissão de Investigação e processante será composto por 03 (três) 
Vereadores Sorteados entre os desimpedidos, que se reunirá dentro das 48 
(quarenta e oito) horas seguintes, sobre a Presidência do mais votado de seus 
membros . 
§ 3c - D a Comissão não poderão fazer parte o acusado ou acusados e os 
Vereadores denunciantes . 
§ 4° - Composta a Comissão, o acusado ou acusados serão notificados, dentro 
de 03 (três) dias, abrindo-se-lhes o prazo de 10 (dez) dias para a apresentação, 
por escrito de defesa prévia. 
§ 5° - Findo o prazo estabelecido no parágrafo anterior, a Comissão, de posse 
ou não defesa prévia, procederá as diligências que entender necessárias, 
emitindo, ao final, seu parecer. 
§ 6º - O acusado ou acusados poderão acompanhar todos os atos e diligências 
da Comissão. 
§ 7° - A Comissão terá o prazo máximo e improrrogável de 20 (vinte) dias, para 
emitir e dar à publicação a que alude o § contido neste artigo, o qual deverá 
concluir pela improcedência das acusações se julgá-las infundadas, ou, em caso 
contrario, por projeto de resolução, propor a destituição do acusado ou 
acusados. 
§ 8° - O parecer da Comissão, quando concluir pela improcedência das 
acusações, será apreciado, em discussão e votação únicas, na fase do 
Expediente da primeira sessão ordinária, subseque11te à publicação. 
§ 9° - Se por qualquer motivo, não se concluir, na fase do Expedient6 da 
primeira sessão ordinária, a apreciação do parecer, as sessões ordinárias, 
subsequentes, ou as sessões extraordinárias para esse fim convocadas serão 
integral e exclusivamente destinadas ao prosseguimento do exame da matéria, 
até a definitiva deliberação do Plenário sobre a mesma . 
§ 10 - O parecer da Comissão, que concl11ir pela improcedência das acusações 
será votado por maioria simples, procedendo-se: 
a) ao arquivamento do processo, se aprovado o parecer, 
b) à remessa do processo à Comissão de Justiça e Redação, se rejeitada. 
§ 11 - Ocorrendo a hipótese prevista na letra "b.,do parágrafo anterior, a 
Comissão de Justiça e Redação elaborará, dentro de 03 (três) dias, da 
deliberação do Plenário, parecer que conclua por projeto de resolução, 
propondo a destituição do acusado ou acusados. 
§ 12 - Aprovado o projeto de resolução, propondo a destituição do acusado ou 
acusados, o fiel dos laudo será remetido à Justiça. 
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§ 13 . Sem prejuízo do afastamento, que ~erá imediato, a resolução respectiva 
será promulgada e enviada à publicação, dentro de 48 (quarenta e oito) horas da 
deliberação do Plenário. 
a) pela Presidência ou seu substituto legal, se a destituição não houver atingido 
a totalidade da Iv1 esa; 
b) pelo Vice-Presidente, se a destituição não atingir, ou pelo Vereador mais 
votado entre os presentes, nos termos deste Regimento, se a destituição for 
total. 

ARTIGO 27 · Os membros da Mesa, envolvidos nas acusações, não poderá 
presidir, nem secretariar os trabalhos e enquanto estiver sendo apreciado o 
parecer ou projeto de Resolução da Comissão de Investigação ou Processante 
da Comissão de Justiça e Redação, co11forme o caso, estando, igualmente 
impedido de participar de sua votação. Prevalecerá o critério fixado no 
parágrafo único do artigo. 
§ 1° · O denunciante ou denunciantes são impedidos de votar sobre a matéria 
denunciada, de\'endo ser con\•ocado o respectivo suplente 011 suplentes para 
exercer o direito de voto para efeito de "quorum". 
§ 2° · Para discutir o parecer ou projeto de resolução da Comissão de 
Investigação e Processante ou da Comissão de Justiça e redação, conforme o 
caso, cada Vereador disporá de 15 (quinze) minutos), exceto o relator e o 
acusado ou acusados, que disporá de 60 (sessenta) minutos , sendo vedada a 
cessão de tempo. 
§ 3º • Terão preferência, na ordem de inscrição, respectivamente, o relator do 
parecer e o acusado, ou acusados. 

SEÇÃO IV 
D O PRESIDENTE 

ARTIGO 28 · O Presidente é o representante legal da Câmara nas suas relações 
externas, cabendo-lhes as funções administrativa e direta de todas as atividadeE 
internas, competindo-lhe privativamente: 

I · Quanto às atividades legislativas: 
a) comunicar aos Vereadores, com antecedência, a convocação das sessões 
extraordinárias, sob pena de responsabilidade (artigo 35, § 2 ° da LOMT); 
b) determinar, por requerimento do autor, a retirada de proposição que ainda 
não tenha parecer da Comissão ou em havendo, lhe for contrário; 
c) Devolver, ao final do ano, o saldo de caixa existente aos cofres da Prefeitura 
Municipal; 
d) Declarar prejudicada a proposição, em face da rejeição ou aprovação de 
outra com o mesmo objeto; 
e) autorizar o desarquivamento de proposições; 
f) expedir os processos às Comissões e incluí-los na pauta; 
g) zelar pelos prazos do processo legislativo, be111 como dos concedidos às 
C'.omissõe,; e ao Prefeito; 
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h) nomear os membros das Comissões EspeciaiR criadas por deliberação da 
Câmara e designar-lhes substitutos; 
i) declarar a perda do lugar de membro das Comissões quando incidirem no 
número de faltas previsto neste Regimento; 
j) fazer publicar os Atos da mesa e da Presidência: Portarias, bem co1no as 
Resoluções, Decretos Legislativos e as leis por elas promulgadas. 

II· Quanto à Sessões: 

a) convocar, presidir, abrir, encerrar, suspender e prorrogar as sessões, 
observando-se e fazendo observar as normas legais vigentes e as determinaçõe8 
do presente Regimento; 
b) determinar ao Secretário a leitura da Ata e das con1unicações que entender 
convenientes; 
e) determinar de oficio ou requerimento de qualquer Vereador, em qualquer 
fase dos trabalhos, a verificação de presença; 
d) declarar a hora destinada ao Expediente ou à (.lrdem do Dia e os prazos 
facultados aos oradores; 
e) anunciar a Ordem do Dia e submeter a discussão e votação a matéria dela 
constante; 
f) conceder ou negar a palavra aos Vereadores, nos termos do Regimento, e não 
permitir divagações ou apartes estranhos ao assunto em discussão; 
g) interromper o orador que se desviar da questão em debate ou falar sem o 
respeito devido à Câmara ou qualquer de seus membros, advertindo-o 
chamando à ordem, e, em caso de insistência, cassando-ll1e a palavra, podendo 
ainda suspender a sessão, quando não atendido e as circ11nstâncias o exigirem; 
h) chamar a atenção do orador quando se esgotar o tempo a que. tem direito; 
i) estabelecer o ponto da questão sobre o qual devem ser feitas as votações; 
j) anunciar o que se tenha de discutir ou votar e dar o resultado das votações; 
1) votar nos casos preceituados na legislação vigente; 
m) anotar em cada documento a decisão do Plenário; 
n) resolver sobre requerimento que por este Regimento forem de sua alçada; 
o) resolver, soberanamente, qualquer questão de ordem ou submetê-la ao 
Plenário, quando omisso o Regimento; 
p) mandar anotar em livros próprios os procedentes regimentais, para a solução 
de casos análogos; 
q) manter a ordem no recinto da Câmara advertir os assistentes, retirá-los do 
recinto, podendo solicitar a força necessária para esses fins; 
r) anunciar o término das sessões, convocando, antes, a sessão seguinte; 
s) organizar a Ordem do Dia da sessão subsequente, fazendo constar 
obrigatoriamente mesmo sem parecer das comissões, pelo menos na's três 
últimas sessões antes do término do prazo, os projetos de lei com prazo; 
t) comunicar ao Plenário, na primeira sessão subsequente à apuração do fato, 
fazendo constar da ata a declaração da extinção do mandado nos casos previstos 
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no artigo 8° do Decreto-Lei Federal 201167 e convocar imediatamente o .. 
respectivo suplente. 

ill - Quanto a Administração da Câmara l\1unicipal: 

a) nomear, exonerar, promover, remover, admitir, suspender e demitir 
funcionários da Câmara, conceder-lhes férias, licença, abono de faltas, 
apose11tadoria e acréscimo de vencimentos determinados por lei e promover-lhes 
a responsabilidade administrativa, civil e criminal; 

b) contratar advogado, mediante autorização do Plenário, para propositura de 
ações judiciais e, para a defesa nas ações que fora111 movidas contra a Câmara 
ou contra Ato da l\1esa ou da Presidência; 
e) superintender o serviço da Secretaria da Câmara, autorizar, nos limites do 
orçamento, as suas despesas e requisitar o numerário ao Executivo; 
d) apresentar ao Pleniirio, até o dia 20 de cada mês, o balancete relativo às 
verbas recebidas e às despesas do mês anterior; 
e) proceder às licitações para compras, obras e serviços da Câmara de acordo 
com a legislação federal pertinente; 
f) determinar a abertura de sindicâncias e inquéritos administrativos; 
g) rubricar os livros destinados aos serviços da Câmara e de sua secretária; 
h) providenciar, nos termos da Constituição do Brasil, a expedição de certidões 
que lhes forem solicitados, relativas a despachos, atos ou informações a que os 
mesmos, expressamente, se refiram; 
i) fazer, ao fi1n de sua gestão, relatório dos trabalhos da Câmara. 

IV - Quanto as relações externas da Cã1nara: 

a) dar audiências públicas na Câmara em dias e horas pré-fixados; 
b) superintender e censurar a publicação dos trabalhos da Câmara. não 
peIIllitindo expressões vetadas pelo Regimento; 
c) manter, em nome d~ Câmara, todos os contatos de direito com o Prefeito e 
demais autoridades; 
d) agir judicialmente em nome da Câmara "ad referendum" ou por deliberação 
do Plenário; 
e) encaminhar ao Prefeito os pedidos de informações formulados pela Câmara; 
f) dar ciência ao Prefeito em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de 
responsabilidade sempre que tenham esgotados os prazos previstos para a 
apreciação dos projetos do Executivo, sem deliberação da Câmara, ou 
rejeitados os mesmos na forma regimental; 
g) promulgar as resoluções e os decretos legislati\'OS, bem como as leis com 
sanção tácita ou cujo veto tenha sido rejeitado pelo Plenário. 
ARTIGO 29 - Compete, ainda, ao Presidente: 

I- Executar as deliberações do Plenário; 
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II· Assinar a Ata das Sessões, os editais, as portarias e o expediente da 
Câmara; 

m. dar andamento legal aos rect1rsos interpostos contra atos seus, da 
Mesa ou da Câmara: 

IV. licenciar-se da Presidência quando precisar ausentar-se do ~I unicípio 
por mais de 15 (quinze) dias; 

V- dar posse a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores que não forem 
empossados no primeiro dia da legislatura; aos suplentes de Vereadores, 
presidir a sessão de eleição da Mesa do período seguinte e dar-lhe posse; 

VI- declarar extinto o mandato do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores 
nos casos previstos em lei; 

VII· substituir o Prefeito e o Vice-Prefeito, na falta de ambos, 
completando o seu mandato, ou até que se realizem novas eleições, nos termos 
da legislação pertinente; 

vm. representar contra a inconstitucionalidade de lei ou ato municipal; 
IX- solicitar a intervenção no Município, nos caos admitidos pela 

Constituição do Estado; 
X - interpelar judicialmente o Prefeito, qua11do este deixar de colocar à 

disposição da Câmara no prazo legal, as quantas requisitadas ou a parcela 
correspondente ao duodécimo de dotações orçamentarias. 
ARTIGO 30 - Ao Presidente é facultado o direito de apresentar proposições à 
consideração do Plenário, mas ., para discuti-las, deverá se afastar da 
Presidência enquanto se tratar do assunto proposto. 
ARTIGO 31 - O Presidente da Câmara ou seu substituto legal, só terá voto: 

I - na eleição da Mesa; 
II- qua11do a matéria exigir , para sua aprovação, o voto favorável de 2/3 

(dois terços) dos membros da Câmara; 
ill- quando houver empate em qualquer votação em Plenário. 

ARTIGO 32 - A Presidência, estando com a palavra é vedado interromper ou 
apartear. 
ARTIGO 33 - O Presidente em exercício será sempre considerado para efeito 
de "quorum" para discussão e votação do Plenário. 
ARTIGO 34 - A verba de representação da Presidência da Câmara será fixada 
por resolução, para vigorar na legislatura seguinte. 

SEÇÃO V 
' DOS SECRETARIOS 

ARTIGO 35 - Compete ao l 0 Secretário: 
I . fazer a chamada dos Vereadores nas ocasiões determinadas pelo 

Presidente; 
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II - ler a ata e o expediente do Prefeito e de Diversos, bem como as 
proposições e demais papéis que devam ser de conhecimento do Plenário; 

III - fazer a i11scrição de oradores; 
IV - redigir e transcrever as atas das sessões secretas; 
V - assinar com o Presidente e o 2° Secretário os Atos da Mesa; 
VI - auxiliar a Presidência na inspeção dos serviços da Secretaria e na 

observância deste regimento. 
ARTIGO 36 - Compete ao 2° Secretário substituir o 1° Secretário nas suas 
ausências, licenças e impedimentos, bem como auxiliá-lo no desempenho de 
suas atribuições, quando da realização das sessões Plenárias . 

' CAPITULO II -DAS COMISSOES 
SEÇÃO I -DISPOSIÇOES PRELIMINARES 

ARTIGO 37 - As comissões da Câmara serão: 
I - Permanentes, as que subsistem através da legislatura; 
II- Temporárias, as que constituídas com finalidades especiais ou 

representação a se extinguirem com o término da legislatura, ou antes dela 
quando preenchidos os fins para os quais forem constituídas. 
ARTIGO 38 - Assegurar-se-á nas Comissões, tanto quanto possível, a 
representação proporcional dos partidos que participem da Câmara :t-..1unicipal. , , 
PARAGRAFO UNIC() - A representação dos partidos será obtida dividindo-se 
o 11úrnero de membros da Câmara pelo número de cada Comissão, e o ní1n1e10 
de Vereadores de cada Partido pelo quociente assim alcançado, obtendo-se 
então, o quociente partidário. 
ARTIGO 39- Poderão participar dos trabalhos das Comissões Permanentes o 
Temporárias, corno membros credenciados e sem direito a \'Oto, técnicos de 
reconhecida competência ou representantes de entidades idôneas, que tenham 
legítimo interesse no esclarecimento do assunto submetido à apreciação das 
mesmas . 
§ 1° • Essa credencial será outorgada pelo Presidente da Comissão, por 
iniciativa própria ou por deliberação da maioria de seus membros. 
§ 2º - Por motivo justificado o Presidente da Comissão poderá determinar que a 
contribuição dos n1ernbros credenciados seja efetuada por escrito. 
§ 3° - No exercício de suas atribuições as Comissões poderão con\'idar pessoas 
interessadas, tornar depoimentos, solicitar informações e documentos e proceder 
a todas as diligências que julgarem necessárias. 
§ 4° - Poderão as Comissões requisitar do Prefeito, por intermédio do 
Presidente da Câmara e independentemente de discussão e votação do Plenário 
todas as informações que julgarem necessárias, ainda que não se refiram às 
proposições entregues à sua apreciação, mas d~sdc que o as~unto seja de 
competência das mesmas. 
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§ 5° - Sempre que a Comissão requisitar informações do Prefeito ou audiência 
preliminar de outra Comissão, fica interrompido o prazo a que se refere este 
Regimento, até o mái..imo de 15 (quinze) dias, findo o qual a Comissão deverá 
exarar o seu parecer. 
§ 6° - As Comissões da Câmara diligenciarão às dependências, arquivos e 
repartições municipais, para tanto solicitadas pelo Presidente da Câmara ao 
prefeito as providências necessárias ao desempenho de suas atribuições 
regimentais. 

SEÇÃO II 

DAS COMISSÕES PERMANENTES 

ARTIGO 40 - As Comissões Permanentes têm por objetivo estudar os assuntos 
submetidos ao seu exame, manifestar sobre eles a sua opinião e preparar, por 
iniciativa própria ou indicação do Plenário, projetos de resolução ou de decreto 
legislativo, ati11entes à sua especialidade. 
ARTIGO 41 - As Comissões Permanentes são 4 (quatro) composta cada de 03 
(três) membros, com as seguintes denominações: 

I - Justiça e Redação; 
II - Finanças e Orçamento; 
ID - Obras, Serviços Públicos, Atividades Privadas e Meio Ambiente; 
IV - Educação, Saúde e Assistência Social. 

ARTIGO 42 - Compete à Comissão de Justiça e Redação manifestar-se sobre 
todo~ os assuntos entregues à sua apreciação, quanto ao seu aspecto 
constitucional, legal ou jurídico e qua11do ao seu aspecto gramatical e lógico, 
qttando solicitado o sei parecer por imposição regimental ou por deliberação do 
Plenário. 

' § 1° - E obrigatória a audiência da Comissão de Justiça e redação sobre todos 
os processos que tramitarem pela Câmara, ressalvados os que, explicitamente, 
tiverem outro destino por este Regimento. 
§ 2° - Concluindo a Comissão de Justiça e redação pela ilegalidade 011 pela 
inconstitucionalidade de um projeto, deve o parecer ir ao plenário para ser 
discutido e, somente quando rejeitado o parecer. prosseguirá o processo a sua 
tramitação. 
§ 3° - A Comissão de Justiça e Redação compete manifestar-se sobre o mérito 
das seguintes proposições: 
a) organização administrativa da Câmara e da Prefeitura; 
b) contratos, ajustes, convênios e consórcios; 
e) licença ao Prefeito e Vereadores. 
ARTIGO 43 - Compete à Comissão de Finanças e Orçan1ento emitir parecer 
sobre todos os assuntos de caráter financeiro, e especialmente sobre: 

I - proposta orçamentaria (anual e plurianual); 
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lI - prestação de contas do Prefeito e 1f esa da Câmara; mediante o 
parecer prévio do tribunal de Contas do Estado, concluindo por projeto de 
decreto legislativo e projeto de resolução, respectivamente; 

m - proposições referentes a matéria tributária, aberta de crédito 
adicionais, empréstimos públicos e as que, direta ou indiretamente, alter.:m a 
despesa ou receita do município, acarretem responsabilidade ao erário 
municipal ou interessem ao crédito quando for o caso; 

IV - proposições que fixem os vencimentos do funcionalismo, os 
subsídios e a verba de representação do Prefeito, Vice-Prefeito, Presidência da 
Câmara e dos vereadores, quando for o caso; 

V - as que, direta ou indiretamente, representem mutação patrimonial do 

Município. 
§ 1° - Compete, ainda, ii Comissão de Finanças e Orçamento: 
a) apresenta, nos meses de Agosto e Setembro do último ano da legislatura 
projeto de Resolução, fixando a remuneração dos ~·ereadores e do Prefeito, para 
vigorar na legislatura seguinte; 
b) apresentar, ainda, na ocasião citada no item anterior, projeto de Resolução, 
fixando a verba de representação do Presidente da Câmara, do Prefeito e Vice­
Prefeito, para vigorar na legislatura seguinte; 
e) zelar para que em nenhuma lei emanada da Câmara, sejam criados encargos 
ao erário municipal, sem que se especifiquem os recursos necessários à sua 

• execuçao. 
§ 2° - Na falta de iniciativa da Comissão de Finanças e Orçamento, para as 
proposições enumeradas nos itens I, lI e m do parágrafo anterior a mesa 
apresentará projeto de Resolução, ou de Decreto, conforme o caso, com base na 
remuneração e verba de representação em vigor e, no caso de' não proposição 
estas poderão ser apresentadas por Vereadores, desde que assinadas por 1/3 
(um ter_ço) da câmara. 
§ 3° - E obrigatório o parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre as 
matérias enumeradas neste artigo, em seus incisos I a IV, não podendo ser 
submetidas à votação e discussão do Plenário sem o parecer da Comissão, 
ressalvado o disposto neste Regimento. 
ARTIGO 44 - Compete à Comissão de Obras, Serviços Públicos, Atividades 
Privadas e !Vleio Ambiente, emitir parecer sobre todos os processos atinentes à 
realização de obras e execução de serviços pelo Município, autarquias, 
entidades parnestatais e concessionárias de serviço públicos de âmbito 
municipal, quando não haja necessidade de autorização legislativa, e outras 
atividades que digam respeito a transporte, comunicações, indústria, comércio e 
agricultura, mesmo que se relacionem com atividades privadas, mas sujeitas a 
deliberação da Câmara, bem como tudo que disser respeito ao meio ambiente e 
recursos naturais. 
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' ' PARAGRAFO UNIC() - A Comissão de Obras, Serviços Públicos, Atividades 
Privadas e Meio Ambiente compete, lambem, fiscalizar a execução do Plano 
Diretor de Desenvolvimento Integrado (PDDI). 
ARTIGO 45 - Compete à Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social 
emitir parecer sobre os processos referentes à etl11cação, ensino e artes, ao 
patrimônio histórico, aos esportes, ii higiene e saúde pública e iis obras 
assistências. 
ARTIGO 46 - A Composição das Comissões permanentes será feita de comum 
acordo pelo Presidente da Câmara e os Líderes ou representantes de bancadas, 
observando o disposto neste Regimento. 
§ l 0 

- As Comissões Permanentes são eleitas por um biênio da legislatura . 
§ 2° - No ato de composição das Comissões Permanentes figurará sempre o 
11ome do Vereador efetivo, ainda que licenciado . 

ARTIGO 47 - Não havendo acordo, proceder-se-á escolha dos membros das 
Comissões Permanentes por eleição da Câmara, \'Olando cada Vereador em um 
único nome, para cada Comissão considerando-se eleitos os mais votados. 
§ 1° - Proceder-se-á a tantos escrutínios quanto8 forem necessários par~ 

completar o preenchimento de todos os lugares de cada Comissão. 
§ 2º - Havendo empate, considerar-se-á eleito o Vereador do Partido ainda não 
representado na Comissão; 
§ 3° - Se os empatados se encontrarem em igualdade de condições, será 
considerado eleito o mais votado para Vereador. 
ARTIGO 48 - A votação para Constituição de cada uma das Comissões 
Permanentes se fará mediante voto secreto, em cédula separada, impressa, 
datilografada ou manuscrita, com as indicações do nome do votado . 
§ l 0 

- O mesmo Vereador não poderá participar em raais de uma Comissão; 
§ 2º - Cl Vice-Presidente da mesa, no exercício da presidência, nos casos d,;: 
impedimento e licenças do Presidente, nos termos deste regimento, terá 
substituto nas Comissões Permanentes a que pertencer, enquanto substituir o 
Presidente da Mesa. 
§ 3° - As substituições dos membros das Comissões no caso de impedimento 011 
renúncia, serão apenas para completar o biênio do mandato. 

SEÇÃO ill 
DOS PRESIDENTES E VICE-PRESIDENTES DAS 
COMISSÕES PER?IIANENTES 

ARTIGO 49 - As Comissões Permanentes, logo q11e constituídas, reunir-se-ao 
para eleger os respectivos Presidentes e Vice-Presidentes ti deliberar sobre os 
dias, hora de reunião e ordem dos trabalhos, deliberações estas que serão 
con8ignadas em livro próprio. 
AR'fIGCl 50 - c:ompete os Presidentes das Comissões Permanentes: 
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I · convocar reuniões ordinárias e eJ..iraordinárias; 
II. presidir as reuniões e zelar pela ordem dos trabalhos; 
ill · receber a matéria destinada à comissão e designar-lhe relator; 
IV · zelar pela observância dos prazos concedidos à Comissão; 
V . representar a Comissão nas relações com a Mesa e o Plenário; 
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VI· conceder "vista" de proposições aos membros da Comissão que não 
poderá exceder a e (três) dias, para as proposições em regime de tramitação 
ordinária; 

VII . solicitar substituto à Presidência da Câmara para os membros da 
Comissão. 
§ 1° . O Presidente da Comissão Permanente poderá funcionar como relator e 
terá direito a voto, em caso de empate. 
§ 2° . Dos atos do Presidente da Comissão Permanente cabe, a qualquer 
membro, 

recurso ao Plenário. 
§ 3º . O Presidente da Comissão Permanente será substituído, em sua 
ausências, faltas, impedimentos e licenças pelo Vice-Presidente. 
ARTIGO 51 º · Quando d11as ou mais Comissões Permanentes apreciarem 
proposições ou qualquer matéria em reunião conjunta, a presidência dos 
trabalhos caberá ao mais idoso Presidente da Comissão, dentre os presentes, se 
desta reunião conjunto não tiver participando a Comissão de Justiça e Redação 
hipótese em que a direção dos trabalhos caberá ao Presidente desta Comissão. 

SEÇÃO IV 
DAS REUNIÕES 

ARTIGO 52 ·As Co1nissões Permanentes reunir-se-ão ordinariamente nos dias 
fixados pelo Presidente, sendo que as reuniões extraordinárias deverão ser 
convocadas com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, avisando-se, 
obrigatoriamente a todos os integrantes da Comissão. 
P.i\.R.J\GRAFO ÚNICO · As reuniões ordinárias e extraordinárias, durarao o 
tempo necessário para seus fins, salvo deliberação em contrário pela maioria 
dos membros da Comissão. 
ARTIGO 53 · As reuniões serão publicadas e as decisões tomadas pela 

maioria de seus membros. 
' ' PARAGRAFO UNICt) · As Comissões Permanentes não poderão se reunir no 

período da ordem do dia das Sessões da Câmara, salvo para emitirem parecer 
em matéria sujeita à tramitação de Urgência Especial, ocasião em que as 
Sessões serão suspensas. 
ARTIGO 54 - As Comissões Permanentes somente deliberação com a presença 
da 1naioria de seus membros. 

SEÇÃO V 
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DAS AUDIÊNCIAS, DAS COI\ilISSÕES PERMANENTES 

ARTIGO 55 - Ao Presidente da Câmara incumbe encaminhar imediatamente as 
proposições recebidas às Comissões competentes para exararem pareceres. 
§ 1° - Os projetos de lei de iniciativa do prefeito, com solicitação de urgência, 
serao enviados às Comissões Permanentes pelo Presidente, dentro de 3 (três) 
dias da entrada na Secretaria Administrativa, independentemente da· leitura no 
expediente da sessão. 
§ 2° - Recebidos qualquer processo, o Presidente da Comissão designará relator 
independentemente de reuniões, podendo reservá-lo à sua própria consideração. 
§ 3° - O prazo para a Comissão exarar parecer será de 7 (sete) dias, a contar da 
data do recebimento da matéria pelo Presidente. 
§ 4° - O Presidente da Comissão terá o prazo improrrogável de l (um) dia para 
designar o relator, a contar da data do recebimento do processo. 

§ 5° - O relator designado terá, o prazo de 4 (quatro) dias para apresentação do 
seu parecer. 
§ 6° - Findo o prazo, sem que o parecer seja apresentado o Presidente do 
Comissão avocará o processo e emitirá parecer. 
§ 7° - Quando se tratar de projeto de lei de iniciativa do Prefeito ou de 
iniciativa, de, pelo menos 1/3 (um terço) dos Vereadores, em que tenha sido 
solicitada urgência observar-se-á o seguinte. 
a) o prazo para a Comissão exarar o seu parecer será de 05 (cinco) dias, a 
contar do recebimento da matéria pelo seu Presidente; 
b) o Presidente da Comissão terá o prazo de vinte e quatro (24) horas, pa1a 
designar o relator, a contar com a data do seu recebirne11to; 
e) o relator designado terá o prazo de 03 (três) dias para apresentar o parecer, 
findo o qual, sem que o mesmo tenha sido apresentado, o presidente da 
Comissão evocará o processo e emitirá parecer. 
ARTIGO 56 - Quando qualquer proposição for distribuída a mais de urna 
Comissão, cada qual dará o seu parecer, separadamente, sendo a Comissão de 
Justiça e Redação OU\'ida sempre em primeiro lugar e de Finanças e Orçamento 
em último. 
§ 1° - O processo sobre o qual deva pronunciar-se mais de urna Comissão, será 
encaminhada diretamente de uma para outra, feito os registros nos protocolo~ 
competentes. 
§ 2º - Quando um Vereador pretender que uma Comissão se manifeste sobre 
determinada matéria, requerê-lo-á por escrito, indicando obrigatoriamente e corn 
precisão a questão a ser apreciada, sendo o requerimento submetido a votação 
do Plenário, sem discussão. O pronunciamento da Comissão vedará, no caso. 
exclusivamente, sobre a questão formulada. 
§ 3° - Esgotados os prazos concedidos às Comissões, o Presidente da Câmara. 
de oficio ou a requerimento de qualquer Vereador, independentemente do 
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pronunciamento do Plenário, designará um relator, para exarar parecer dentro do 
prazo improrrogá\'el de 03 (três) dias. 
§ 4° ·· Findo o prazo previsto no parágrafo anterior, a matéria será incluída na 
ordem do dia para deliberação, com ou sem parecer. 
§ 5º - Pôr entendimento entre os Presidentes, duas ou mais comissões poderão 
apreciar a matéria em conjunto, respeitando o disposto neste regimento. 

' ARTIGO .57 - E vedado a qualquer Comissão manifestar-se: 
I - sobre o constitucionalidade ou legalidade da proposição em parecer 

contrário ao da Comissão de Justiça e Redação; 
II . sobre a conveniência ou a oportunidade de despesa, em oposição da 

Comissão de Finanças e orçamento; 
ID - sobre o que não for de sua atribuição específica, ao apreciar as 

proposições submetidas a seu exame . 

SEÇÃO VI 
DOS PARECERES 

ARTIGO 58 - Parecer ou pronunciamento da Comissão sobre qualquer matéria 
sujeita a seu estudo. 

' ' PARAGRAFO UNICO - O parecer será escrito e constará de 03 (três) partes: 
I - Exposição da matéria em exame; 
II - conclusões do relator, tanto quanto possí,•el sintéticas com sua 

opinião sobre a conveniência da aprovação ou rejeição total ou parcial da 
matéria e, quando for o caso, oferecendo-lhe substitutivo ou emenda; 

ID . decisão desta comissão, com assinatura dos membros que votaram 
contra ou a favor. 
ARTIGO 59 - Os membros das Comissões emitirão seu juízo sobre a 
manifestação do relator, mediante voto. 
§ l 0 

- O relatório somente será transformado em parecer se aprovado pela 
maioria dos membros da Comissão. 
§ 2º - A simples aposição da assinatura, sem qualquer outra observação, 
implicará na concordância total do signatário à manifestação do relator. 
§ 3° - Para efeitos de contagem de votos emitidos serão ainda considerados 
como favoráveis os que tragam, ao lado da assinatura do votante, a indicação 
"com restrições" ou "pelas conclusões". 
§ 4° - Poderá o membro da comissão ~exarar 'ioto em separado", devidamente 
fundamentado: 

I - "pelas conclusões", quando favorável às conclusões do relator, lhes 
dê outras e diversas fundamentações; 

II - "aditivo", quando favorável às conclusões do relator, acrescente 
novos argumentos à sua fundamentação; 

III - "contrário", quando se oponha frontal1nente às conclusões do relator. 
§ 5° - O voto do relator nao acolhido pela n1aioria da Comissão constituirá 
"voto vencido". 
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§ 6° - O 'voto em separado" divergente ou não das conclusões do relator, desde 
que acolhido pela maioria da Comissão passará a constituir seu parecer. 
ARTIGO 60 - <) projeto que receber parecer contrário, quanto ao mérito, de 
todas as comissões a que foi distribuído, será tido como rejeitado. 

SEÇÃO VII -DAS ATAS DAS REUNitJES 

ARTIGO 61 - D as reuniões da Comissões lavrar-se-ão, com o sumário do que, 
durante elas houver ocorrido, devendo consignar, obrigatoriamente: 

I - a hora e local da reunião; 
II - os nomes dos membros que compareceram e dos que não se fizeram 

presentes, com ou sem justificativa; 
ill - referências sucintas aos relatórios lidos dos debates; 
IV - relação da matéria distribuída e os nomes dos respectivos relatores, 

cujo ato poderá ocorrer fora das reuniões. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Lida e aprovada, no início de cada reunião, a ata 
anterior será assinada pelo Presidente da Comissão. 
ARTIGO 62 - A Secretaria, incumbida de prestar assistência às Comissões, 
além da redação das atas de suas reuniões, caberá manter protocolo especial 
para cada uma delas. 

SEÇÃO Vlll 
DAS VAGAS, LICENÇAS E IMPEDIMENTOS 

ARTIGO 63 - As vagas das Cornissões verificar-se-ão: 
I - com a renúncia; 
II - com a perda do lugar. 

§ 1° - A renúncia de qualquer membro da Comissão será ato acabado e 
definitivo, desde que manifestada, por escrito, à Presidência da Câmara. 
§ 2º - Os membros das Comissões Permanentes serão destituídos, caso nâo 
compareçam, injustificadamente, a 5 (cinco) reuniões ordinárias consecutivas, 
não mais podendo participar de qualquer Comissão Permanente, durante o 
biênio. 
§ 3º - As faltas, às reuniões da Comissão, poderão ser justificadas quando 
ocorra justo motivo, tais como: luto ou gala, no desempenho de missões oficiais 
da Câmara ou do Município, que impeçam a presença, às mesmas do Veraador. 
§ 4° - A destituição dar-se-á por simples representação de qualquer Vereador, 
dirigida ao Presidente da Câmara, que, após comprovar a autenticidade das 
faltas e a sua não justificativa, em tempo habil, declarará vago o cargo da 
Comissão. 
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§ 5° - O Presidente da Câmara preencherá, por nomeação as vagas verificadas 
nas Comissões, de acordo com a indicação ao líder do partido a que pertencer o 
substituído. 
ARTIGO 64 - No caso de licença ou impedimento de qualquer membro das 
Comissões Permanentes, caberá ao Presidente da Câmara a designação do 
substituto, mediante indicação do líder do partido a que pertença o lugar. 
§ 1° - Tratando de licença do exercício do mandato do Vereador, a nomeação 
recairá, obrigatoriamente, no respectivo suplente que assumir a vereança. 
§ 2° - A Substituição perdurará enquanto persistir a licença ou impedimento. 

SEÇÃO IV 
DAS C01\.1ISSÕES TEMPORÁRIAS 

ARTIGO 65 - As Comissões temporárias poderão ser: 
I - Comissões Especiais; 
II - Comissões Especiais de Inquérito; 
IlI - Comissões de Representação; 
IV - Comissão de Investigação e Processantes. 

ARTIGO 66 - As Comissões Especiais são aquelas que se desti11am à 
elaboração e apreciação de estudos de problemas municipais e a tomada de 
posição 

da Câmara em outros assuntos de reconhecida relevância, inclusive participação 
em congressos. 
§ 1° - As Comissões Especiais serão constituídas mediante apresentação de 
projeto de resoluçao, de autoria da mesa, ou então, subscrito por 113 (um terço), 
no mínimo, dos membros da Câmara. 
§ 2º - O projeto de resolução, propondo a constituição de Comissão Especial, 
deverá indicar, necessariamente: 
a) a finalidade, devidamente fundamentada; 
b) o número de membros; 
c) o prazo de funcionamento . 
§ 3° Ao Presidente da Câmara caberá indicar os Vereadores que cornporão a 
('.omissão Especial. assegurando-se, tanto quanto possível, a representação 
proporcional partidária. 
§ 4° - O primeiro signatário do projeto de resolução que propôs 
obrigatoriamente, fará parte da Comissão Especial, na qualidade de Presidente. 
§ 5° - Concluídos seus trabalhos, a Comissão Especial elaborará parecer sobre 
a matéria, enviando a publicação. Outrossim, o Presidente comunicará ao 
Plenário a conclusão de seus trabalhos. 
§ 6° - Sempre que a Comissão Especial julgar necessário consubstanciar o 
resultado de seu trabalho numa proposição, deverá apresentá-la em separado, 
constituindo o parecer a respectiva ju8tificativa, respeitada a iniciativa do 
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Prefeito, Mesa e Vereadores, quanto projetos de lei, caso em que oferecerá tao 
somente a proposição com sugestão, a quem de direito. 
§ 7° • Se a Comissão Especial deixar de concluir seus trabalhos dentro do prazo 
estabelecido, ficará, auton1aticamente, extinta, salvo se o Plenário houver 
aprovado, em tempo hábil, prorrogação de seu prazo de ft111cionamento, através 
de Projeto de Resolução de iniciativa de todos os seus membros. 
§ 8º · Não caberá constituição de Comissão especial para tratar de assuntos de 
competência específica de qualquer Comissão Permanente. 
ARTIGO 67 · As Comissões especiais de Inquérito, constituídos nos termos da 
Lei Orgânica dos 1V1 unicípios, destinar-se-ão a examinar irregularidades ou fato 
determinado que se inclua na competência municipal . 
§ l 0 

- A proposta da constituição de Comissão Es11ecial de Inquérito deverá, 
contar 110 mínimo, com a assinatura de 1/3 (um terço) dos membros da Câmara . 
§ 2º - i\. proposta de constituição de Comissão Especial de Inquérito deverá 
contar, no mínimo com assinatura de 1/3 (um terço) dos membros da Câmara. 
§ 3° - Recebida a proposta a mesa elaborará Projeto de Resolução ou Decreto 
Legislativo, conforme a área de atuação, com base na solicitação inicial, 
seguindo a tramitação e os critérios fixados nos § 2°,3°, 5°, 6° e 7°, do artigo 
anterior. 
§ 4° - J\ conclusão a que chegar a Comissão Especial de Inquérito, na apuração 
de re~ponsabilidade de terceiros, terá o encaminhamento de acordo com as 
recomendações propostas. 
ARTIGO 68 , As Comissões de Representação serão constituídas por 
deliberação do presidente da Câmara ou a requerimento subscrito, no mí11imo, 
pela maioria 

absoluta do Legislativo, independentemente de deliberação do Plenário. 
§ 1 º - Os membros da Comissão de represe11tação serão designados de imediato 
pelo Presidente. 
§ 2° - A Comissão de Representação constituída a requerimento da maioria 
absoluta da Câmara, será sempre presidida pelo primeiro de seus signatários, 
quando dela não faça parte o PRESIDENTE da CÂMARA ou o VICE· 
PRESIDENTE. 
ARTIGO 69 · As Comissões de Investigações e Processantes serão constit11ídas 
com as seguintes finalidades: 

I ·apurar infrações político-adn1inistrativas do Prefeito e dos Vereadores, 
no desempenho de suas funções e nos termos fixados na legislação federal 
pertinentes. 

II · destituição dos membros da mesa, nos termos dos artigos deste 
Regimento. 
ARTIGO 70 - Aplicam-se, subsidiariamente, às (~omissões Temporárias, no 
que couber e desde que não colidentes com s desta Seçüo, os dispositivos 
concernentes às Comissões Permanentes. 

' 
C~APITULO ill 
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DO PLENÁRIO 

' ARTIGO 71 ·Plenário é o Orgão deliberativo e soberano da Câmara Municipal 
constituído pela reunião de Vereadores em exercício, em local, forma e número 
estabelecidos neste Regimento. 
§ 1 º - o local é o recinto de sua sede. 
§ 2° · A forma legal para deliberara é a sessão regida pelos dispositi,'os 
referentes it matéria, estatuídos em leis ou neste Regimento. 
§ 3° • O número é o "quorum~ determinado em lei ou neste Regimento, para a 
realização das sessões e para as deliberações. 
ARTIGO 72 . A discussão e a votação de matéria pelo Plenário, constantes da 
ordem do dia, só poderão ser efetuadas com a presença da maioria absoluta dos 
membros da Câmara . 

' ' PARAGRAFO UNICO - Aplica-se iis matérias sujeitas à discussão e votação 
no Expediente o disposto neste artigo. 
ARTIGO 73 ·O Vereador que tiver int<iresse pessoal na deliberação não poderá 
votar, sob pena de nulidade da votação, se o seu voto for decisivo. 

CAPÍTULO IV 
DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

,'\RTIGO 74 - Os serviços administrativos da Câmara far-se-ão através de sua 
Secretaria Administrativa e reger-se-ão por regimento, baixado pelo Presidente. 

' ' PARAGRAFO UNICO ·Todos os serviços da Secretaria Administrativa serão 

dirigidos e disciplinados pela Presidência da Câmara que poderá contar com o 
auxílio do 1° Secretário. 
ARTI(J-0 7 5 - A nomeação, admissão e exoneração, demissão e dispensa, bem 
como os demais atos de administração dos servidores da Câmnra competem ao 
Presidente, de conformidade com a legislação vigente e o Estatuto dos 
servidores Públicos Municipais. 
ARTIGO 76 - Todos os serviços da Câmara, que integram a Secretaria 
Administrativa, serão criados, modificados ou exíintos por Resolução; a criação 
ou extinção de seus cargos; bem como a fixação de seus respectivos 
vencimentos serão por lei, de iniciativa privativ·a da M es:a, respeita11do o 
disposto na Constituição Federal. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Os servidores da Câmara ficarão sujeitos no mesmo 
regime jurídico dos servidores da Prefeitura l\1unicipal. 
ARTIG() 77 - Poderão os Vereadores interpelar a Presidência sobre os serviços 
da Secretaria Administrativa ou sobre a situação do respectivo pessoal, ou 
ainda.. apresentar sugestões sobre os mesmos, através de proposição 
funda1nentada. 
ARTIGO 7 8 - A correspondência oficial da Câmara será elaborada pela 
s~cretaria Administrativa, sob a responsabilidade da Presidência. 
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ARTIGO 79 - Os atos administrativos, de competência da Mesa e da 
Presidência, serão expedidos com a observância das seguintes normas: 

I- DA MESA 

Ato, r1umerado em ordem cronológica, nos seguintes casos; 
a) elaboração e expedição da discriminação analítica das dotações 
orçamentarias da Câmara, bem corno alteração quando necessário; 
b) suplementação das dotações do Orçamento da Câmara, observando-se o 
limite da autorização constante da Lei Orçamentaria, desde que os recursos para 
a sua cobertura sejam provenientes da anulação total ou parcial de suas 
dotações orçamentarias; 
e) outros casos como tais definidos em Lei ou Resolução . 

II - DA PRESIDÊNCIA 

a) ato, numerado em ordem cronológica, nos seguintes casos: 
l) regulamentação dos serviços administrativos; 
2) nomeação de comissões especiais de inquérito e de representação; 
3) assuntos de caráter financeiro; 
4) desi,gnação de substitutos nas comissõ~s; 
5) outros casos de competência da Presidência e que não estejam enquadrados 
corno portarias; 
b) Portarias, nos seguintes casos: 
l) provimento e vacância dos cargos da Secretaria Administrativa e demais atos 

de efeito:,; individuais; 
2) autorização para contrato e dispensa de sGrvidores sob o regime da legislação 
trabalhista ou outro a ser fixado em legislação federal, em decorrência da 
aplicação da Constituição Federal; 
3) abertura de sindicância e processos administrativos, aplicação de 
penalidades e demais atos individuais de efeitos internos; 
4) outros casos determinados em lei ou resolução. 

, ' 
PARAGRAFO UNICO - A numeração de Atos da Mesa e da Presidência, bem 
como de Portarias, obedecerá o período legislativo. 
ARTIGO 80- As determinações do Presidente aos servidores da Câmara serão , 
expedidas por meio de instruções, observando o critério do Parágrafo Unico do 
Artigo anterior. 
ARTIGO 81 • A Secretaria Administrativa, mediante autorização expressa do 
Presidente, fornecerá a qualquer município que tenha legítimo interesse, no 
prazo de 15 (quinze) dias, certidões de atos, contratos e decisões, sob pena de 
responsabilidade da autoridade ou servidor que negar ou retardar sua 
expedição. No mesmo prazo deverá atender às requisições judiciais, se outro 
não for fixado pelo Juiz. 
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ARTIGO 82 · A Secretaria Administrativa terá os livros e fichas necessários 
aos sen·iços e, especialmente, os de: 
l) termo de compromisso e posse do Prefeito, Vice-Presidente, Vereadores e da 
Mesa; 
m declaração de bens; 
Ill) atas das sessões da Câmara e das reuniões das Comissões; 
IV) registros de leis, decretos legislativos, resoluções, atos da Mesa e da 
presidências, portarias e instruções; 
V) cópia de correspondência oficial; 
VI) protocolo, registro, índice de papeis, livros e processos arquivados; 
VII) protocolo, registro e índice de proposições em andamento e arquivadas; 
VIII) licitações e contratos para obras e serviços; 
IX) contrato de servidores; 
X) termo de compromisso e posse de funcionários; 
XI) contratos em geral; 
XII) contabilidade e finanças; 
XIII) cadastramento dos bens móveis; 
§ 1° . Os livros serão abertos, rubricados e encerrados pelo Presidente da 
Câmara, ou por funcionário designado para tal fim. 
§ 2º · Os livros que porventura adotados nos serviços da Secretaria 
Adn1inistrativa, poderão ser substituídos por fichas ou por outro siste111a, 
convenientemente autenticados. 

' TITULO ID 
DOS VEREADORES 

, 
CAPITULO I 

' . 
DO EXERCICIO DO ll1ANDATO 

ARTIGO 83 · Os Vereadores são agentes políticos, investidos do mandato 
legislativo municipal para uma legislatura, pelo sistema partidário e de 
representação proporcional, por voto secreto e direto . 
ARTIGO 84 ·Compete ao Vereador: 
I. participar de todas as discussões e deliberações do Plenário; 
II· votar na eleição da Iviesa e das Con1issões Permanentes; 
m. apresentar proposições que visem ao interesse coletivo; 
IV -concorrer aos cargos da Mesa e das Comissões Temporárias; 
V· participar das comissões temporárias; 
VI . usar da palavra em defesa ou em oposição às proposições apresentadas à 
deliberação do Plenário. 
ARTIGO 85 ·São obrigações e deveres dos Vereadores: 
I · desencompatibilizar-se e faze-r declaração de bens; 
II. exercer as atribuições enumerada8. 110 artigo anterior; 
ill. comparecer decentemente trajado ils Sessões, na hora pré-fixada; 
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IV - cumprir os deveres dos cargos para os quais forem eleitos ou designados; 
V - votar nas proposições submetidas à deliberação da Câmara, salvo quando 
ele próprio tenha interesse pessoal na mesma. sob p(011a de nulidaàe da votação 
quando seu voto for decisivo; 
VI - comportar-se em Plenário com respeito, não co11versando em tom que 
perturbe os trabalhos; 
VII - obedecer as normas regimentais, quanto ao uso da palavra; 
vm -residir no território do município; 
IX - propor à Câmara todas as medidas que julgar conveniente aos interesses do 
n1unicípio e à segurança e bem-estar dos munícipes, bem como impugnar as que 
lhe pareçam contrárias ao interesse público . 
ARTIGO 86 - Se qualquer Vereador cometer, dentro do recinto da Càmara 
excesso que deva ser reprimido, o Presidente conhecerá do fato e tomará as 
seguintes providências, conforme sua gravidade: 
I- advertência pessoal; 
Il - advertência em Plenário; 
m - cassação da palavra; 
IV - determinação para retirar-se do Plenário; 
V - proposta de sessão especial para a Câmara discutir a respeito, que deverá 
ser aprovada por 2/3 (dois terços) dos membros da Casa; 
VI - proposta de castão de mandato, por infração ao disposto no art.7°, item m, 
do Decreto Lei Federal nº 201, de 27/2/1967. , , 
PARAGRAFO UNICO - Para manter a ordem no recinto da Câmara, o 
Presidente pode solicitar a força necessária. 
ARTIGO 87 - O Vereador não poderá, desde a posse: 

I - firmar ou manter contrato com o rviunicípio, com. suas entidades 
descentralizadas ou con1 pessoas que lhe realizem serviços ou obras municipais, 
salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes; 
Il - aceitar cargo, função ou emprego nos serviços públicos mu111c1pais, q11er 
seja da administração centralizada como da descentralizada; 
m - exercer outro mandato eletivo; 
IV - patrocinar causas contra o ]'.v1 unicípio ou suas entidades descentralizada~. 
§ 1° - Para o Vereador que, na data da posse, seja funcionário público estadual, 
deverá se afastar do cargo e optar pelos ve11cimentos ou subsídios, quando 
houver incompatibilidade de horário. 
§ 2º - Igual critério será observado para o Vereador que for funcionário público 

municipal ou federal. 
ARTICíO 88 - O Vereador é inviolável por suas opiniões, palavras e votos no 
exercício do mandato e na circunscrição do município (artigo 29, VI da CF). 

' ARTIGO 89 - A Presidência da Câmara compete tomar as providencias 
necessárias à defesa dos direitos do Vereadores, qnanto ao exercício do 
mandato. 
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• 
CAPITULO II 
DA P(\SSE, DA LICENÇ.4. E DA SUBS~fITUIÇÃO 

ARTIGO 90 - Os Vereadores !ornarão posse nos termos do artigo deste 
Regimento. 
§ 1° - Os Vereadores que não comparecerem ao ato de instalação, bem como os 
suplentes, quando convocados, serão empossados pelo Presidente da Câmara, 
em qualquer fase da sessão a que comparecerem, devendo aqueles 
apresentarem o respectivo diploma. Em ambos os casos, apresentarão 
declaração pública de bens e prestarão compromisso regimental. 
§ 2° - Os suplentes, quando convocados, deverão tornar posse no prazo de 15 
(quinze) dias da data do recebimento da convocação. 
§ 3° - A recusa do Vereador e do suplente, quando convidado a tomar posse, 
importa em renúncia tácita do mandato, devendo o Presidente, após o decurso 
do prazo estipulado neste Regimento, declarar extinto o mandato e convocar o 
respectivo suplente. 
§ 4° - Verificadas as condições de existência de vaga ou licença do Vereador. e 
a apresentação do diploma e demonstração de identidade, cumpridas as 
exigências neste Regimento, não poderá o Presidente negar ao Vereador ou 
suplente, sob nenhuma alegação, salvo a exist~ncia de caso comprovado de 
extinção de mandato. 
ARTIGO 91 - O Vereador somente poderá se licenciar: 

I · por moléstia devidamente comprovada; 
II · para desempenhar missões temporárias de caráter cultural ou de 

interesse do município; 
III . para tratar de interesses particulares, por prazo determinado, nunca 

inferior a 30 (trinta) dias, não podendo reassumir o exercício do mandato antes 
do término da licença . 

• 

§ 1° - Para fins de remuneração, considerar-se-á como exercício o Vereador 
licenciado nos termos dos incisos I e II deste artigo. 
§ 2° · A apresentação dos pedidos de licença se dará no Expediente das 
sessões, os quais serão transformados em projetos de Resolução, por iniciativa 
da !'vl esa, nos termos da solicitação, entrando na Ordem do dia da sessão 
seguinte. A proposição assim apresentadas terá preferência sobre qualquer outra 
matéria e só poderá ser rejeitada pelo voto de 2/3 (dois terços) dos Vereadores 
presentes. 
§ 3° - Aprovada a licença, o Presidente convocará o respectivo suplente. 
§ 4° - O Vereador investido no cargo de Diretor Municipal não perderá o 
mandato considerando-se, automaticamente, licenciado. 

CAPÍTULO ill 
DOS SUBSÍDIOS 
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ARTIGO 92 · A remuneração do Vereador será fixada pela Câmara, em cada 
legislatura para a subsequente, com base nos 4o/o (q11atro por cento) da receita 
tributária do Município, apurado mensalmente, estabelecido como limite 
máximo o valor percebido como remuneração, em espécie, pelo Prefeito 
(LOA-1T, art 11). 
§ 1° - A remuneração será dividida em partes fixa e variável, sendo que esta 
não poderá ser inferior àquela e corresponderá ao comparecimento do Vereador 
" ~ as sessoes. 
§ 2º . será vedada qualquer remuneração nas Sessões Solenes e Extraordinárias, 
a qualquer título . 

' CAPITULO IV 
DAS VAGAS 

ARTIGO 93 ·As vagas na Câmara, dar-se-ão: 
I · por extinção do mandato e, 
II - por cassação. 

§ 1° - Compete ao Presidente da Câmara declarar a extinção de mandato, nos 
casos estabelecidos na Lei Orgânica do 11unicípio e legislação federal. 
§ 2° ·A cassação de mandato dar-se-á por deliberação do Plenário, nos ca8os e 
pela forma da legislação federal e Lei Orgânica do ;1,funicípio de Taquaritinga. 

SEÇÃO I 
DA EXTINÇÃO DO MANDATO 

ARTIGO 94 . A extinção do mandato verificar-se-á quando: 
I . ocorrer falecimento, renúncia por escrito ou condenação 
termos da lei federal e LOMT; 

. 
por crime, nos 

II - deixar de tornar posse, se1n motivo justo aceito pela Câmara, dentro do 
prazo estabelecido em lei; 
III . que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das 
sessões ordinárias, salvo licença ou mis8ão autorizada pela Câmara; 
IV - Incidir nos impedimentos para exercício do mandato, estabelecidos em lei e 
não se desincompatibilizar até a posse, e nos casos supervenientes, no prazo 
fixado em Lei ou pela Câmara. 
§ 1° - Para os efeitos do inciso III, deste artigo, consideram-se sessões 
ordinárias as que deveriam ser realizadas nos termos deste Regimento, 
computando-se a ausência dos Vereadores, mesmo que não se realize a sessão 
por falta de "quorum", exec11tados tão somente aqueles que comparecerem e 
assinarem o respectivo livro de presença. 
§ 2° - As sessões solenes e as extraordinárias não são consideradas para 
verificação da presença estabelecida no inciso III. 
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ARTIGO 95 - Para os efeitos do artigo e § § anteriores entende-se q11e o 
Vereador somente compareceu às sessões, se efetivamente participou dos 
trabalhos. 
§ l 0 

- Co11sidera-se não comparecimento, se o Ver<iador apenas assinou o livro 
de presença e ausentou-se, injustificadamente sem participar da sessão. 
§ 2° - As faltas às sessões poderão ser justificadas por motivo de luto, gala, 
doença e desempenho de missão oficial da Cãtnara. 
§ 3º - A justificação das faltas será feita em requerimento fu11damentado, ao 
Presidente da Câmara que o julgará. 
ARTIGO 96 - A extinção mandato torna-se efetiva pela só declaração do alo ou 
fato pela l:il esa inserida em ata, após sua ocorrência e comprovação . 

' ' PARAGRAFO UNICO - A Mesa se deixar de declarar a extinção, seus 
membros ficarão sujeitos às sanções de perda do cargo e proibição de nova 
eleição para cargo da :t\1 esa durante a legislatura. 
ARTIGO 97 - Para os caso de impedimento, supervenientes à posse, e desde 
que não esteja fixado em lei, o prazo de desincompatilizição para o exercício da 
mandato, será de 10 (dez) dias, a contar da notificação escrita e recebida da 
Presidência da Câmara. 
ARTIGO 98 - A renúncia de Vereador far-se-á por ofício, dirigida à Câmara, 
reputando-se aberta a vaga, independentemente de votação, desde que, seja lida 
em público e conste da ata. 

-SEÇAO II 
DA CASSAÇAO DO Iv1ANDATO 

ARTIGO 99 - A Câmara poderá cassar o mandato do Vereador quando: 
I - utilizar-se do mandato para a prática de corrupção ou atos de improbidade 
administrativa; 
II - fixar residência fora do Município; 

III. proceder de modo incompatível com a dignidade da Cilmara ou faltar com o 
decoro na sua conduta pública . 
ARTIGO 100 - O processo de cassação de mandato de Vereador, obedecerá ao 
rito estabelecido na legislação federal. 

' ' PARAGRAFO UNICO · A perda do mandato torna-se efetiva a partir da 
publicação da Resoluçao de cassação de mandato. 

-SEÇAO III 
DA SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO 

ARTIGO 101 - Dar-se-á a suspensão do exercício do cargo de Vereador: 
I - por incapacidade civil absoluta, julgada por sentença de interdição; 
II . por determinação judicial que impuser pena de privação de liberdade e 
enquanto durarem seus efeitos. 
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ARTIGO 102 - A substituição do titular suspenso do exercício do mandato pelo 
respectivo suplente, dar-se-á até o final da suspe11sao. 

, 

CAPITULO V , , 
DOS LIDERES E DOS VICE-LIDERES 

ARTIGO 103 · Líder é o porta-voz de uma representação partidária e o 
intermediário autorizado entre ela e os órgãos da Câmara. 
§ 1° - As representações partidárias deverão indicar à Mesa, dentro de 10 (dez) 
dias contados do início da sessão legislati\'a, os respectivos Líderes e Vice­
I,íderes. Enquanto níio for feita a indicação, a l'.!1 esa considerará como Líder e 
Vice-Líder os Vereadores mais votados da bancada, respectivamente. 
§ 2° - Sempre que houver alteração nas indicações, deverá ser feita nova 
comunicação à Mesa. 
§ 3° - Os Líderes serão substituídos nas suas faltas, iinpedimentos e ausências 
do recinto pelos respectivos Vice-Líderes. , 
§ 4° - E da competência do Líder, além de outras atribuições que lhe conferem 
este Regimento, a indicação dos substitutos do mambros da bancada partidária, 
nas Comissões. , 
ARTIGO 104 - E facultado aos Líderes, em caráter excepcional e a critério da 
Presidência, em qualqtter momento da sessão, salvo quando se estiver 
procedendo a votação ou houver orador na tribuna, usar da palavra para tratar 
assunto que, por sua relevância e urgência, interesse ao conhecimento da 
Câmara. 
§ 1° - A juízo da Presidência poderá o Líder, se por motivo ponderável não lhe 
for possÍ\'el ocupar pessoalmente, a tribuna, transferirá a pala\'ra a um de seus 
liderados. 
§ 2º - O orador que pretender usar a faculdade, estabelecida neste artigo, não 
poderá falar por prazo superior a 5 (cinco) minutos. 
ARTIGO 105 - A reunião de Líderes, para tratar de assunto de interesse geral, 

realizar-se-á por proposta de quaíquer deles ou por iniciativa do presid<lnte da 
Câmara. 

TÍTULO VI 
DAS SESSÕES , 
CAPITULO I 

"' 
DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES 

ARTIGO 106 As Sessões da Câmara serão, ORDINÁRIAS, , 
EXTRAORDINARIAS E SOLENES, e serão públicas, salvo deliberação em 
contrário do Plenário, tomada pela maioria de 2/3 (dois terços) de seus 
membros. 
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ARTIGO 107 - As sessões ordinárias serão realizadas nos dias 1°, 10 e 20 do 
mês, com início as 20 horas. 

, ' 
PARAGRAFO UNICO - Nos casos em que qualquer dia especificados no 
"caput" deste artigo for feriado, sábado, domingo ou ponto facultativo (federal, 
estadual ou municipal), a sessão respectiva ficará automaticamente transfe1ida 
para o primeiro dia útil seguinte. 
ARTIGO 108 º Será dada ampla publicidade às sessões da Câmara, 
facultando-se o trabalho da imprensa, publicando-se a pauta e o resumo dos 
trabalhos no jornal oficial e irradiando-se os debates por emissora local, sempre 
que possível. 

' , 
PARAGRA1''0 UNICO - Emissora Oficial é a que vencer a licitação para 
transmissão das sessões do legislativo. 
ARTIGO 109 - Excetuadas as Solenes, as sessões da Câmara terão dvração 
máxima de 4 (quatro) horas, sem interrupção, podendo ser prorrogada por 
iniciati''ª da Presidência ou pedido verbal de qualquer Vereador, apro\•ado pelo 
Plenário. 
§ 1° - O pedido de prorrogação da Sessão, quer seja o requerimento de 
Vereador ou por iniciativa do Presidente da Câmara, será por tempo 
determinado ou para terminar a discussão e votação de proposições em debates, 
não podendo ser objeto de discussão. 
§ 2° - Ha~·endo dois ou mais pedidos simultâneos de prorrogação dos trabalhos, 
será votado o que determinar menor prazo. Quando os pedidos simultâneos de 
prorrogação forem para prazos determinados e para a discussão e \'otação, 
serão \'Otados os de prazo determinado .. 
§ 3° - Poderão ser solicitados outras prorrogações, mas sempre por prazo igual 
011 n1enor ao que foi concedido. 
§ 4° - Os requerimentos de prorrogação somente poderão ser apresentados a 
partir de 10 (dez) minutos antes do término da ordem do dia, e nas prorrogações 
concedidas, a partir de 5 (cinco) minutos antes de esgotar.se o prazo 
prorrogado, alertado o Plenário pelo Presidente. 
ARTIGO 110 ºAs Sessões da Câmara, com exceção das Solenes, só poderão 
ser abertas com a presença de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos membros da 
Câmara. 
ARTIGO 111- Durante as Sessões, somente os Vereadores poderão perman~cer 

no recinto do Plenário. 
'" § 1° º O Presidente abrirá as Sessões, com as palavras: ''SOB A PROTEÇAO 

DE DEUS INICIA~IOS NOSSOS TRABALHOS» e , encerrará dizendo 'SOB 
A PROTEÇÃO DE DEUS, ENCERRA~IOS NOSSOS TRABALHOS'. 
§ 2º - A critério do Presidente, seráo con\•ocados os funcionários da Secretaria 
Administrativa, necessários ao andamento dos trabalhos. 
§ 3º - A convite da presidência, por iniciativa própria ou de qualquer Vereador, 
poderão assistir aos trabalhos do recinto do Plenário, nas Sessões Solenes, 
autoridades públicas Federais, Estaduais e ~1 unicipais, personalidades e 
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representantes credenciados da imprensa e do rádio, que terão lugar reservado 
para esse fim. 
§ 4° - Os visitantes recebidos no Plenário poderão usar da paluvra para 
agradecer a saudação que lhes for feita pelo Legislativo. 

SEÇÃO I - , 
DAS SESSOES ORDINARlAS -SUBSEÇAO I 
DISPOSIÇÕES PRELTh'IINARES 

ARTIGO 112 ·As Sessões Ordinárias compõem-se de: 
I - Tribuna Li\'re; 
II - Expediente e, 
ill · Ordem do Dia 

ARTIGO 113 · l\ hora do início dos trabalhos, verificada pelo 1° Secretário ou 
seu substituto, a presença dos Vereadores pelo respectivo livro e havendo 
número legal a que alude o Artigo 11 O deste Regimento, o Presidente declarara 
aberta a Sessão. 
§ 1° - A falta de número legal para deliberações do Plenário no Expediente não 
prejudicará a parte reservada aos oradores, que poderão utilizar-se da tribuna . 
Não havendo oradores inscritos, antecipar-se-á o início da l)rdem do Dia, com a 
respectiva chamada regimental, aplicar1do-se, no caso, as normas referentes 
àquela parte da Sessão. 
§ 2° - As matérias, constantes do Expediente, inclusive a ata da Sessão anterior, 
que não forem votadas por falta de "quorum" legal, ficarão para o Expediente 
da Sassão Ordinária seguinte. 
§ 3° - A verificação de presença poderá ocorrer em qualquer fase da Sessão, a 
requerimento de Vereador ou por iniciativa do Presidente, e sempre será feita 
nominalmente, constando da ato o nome dos ause11tes. 

-SUBSEÇAI) II 
TRIBUNA LIVRE 

ARTIGO 114 - A Tribuna Livre é o canal reivindicatório de pessoas a 
entidades, 

tendo a duração de 20 (\•inte) minutos e terá lugar antes do Expediente, tendo a 
<li roça o da mesa da (~ilmara Municipal . 
. >\RTIGO 115 ·Qualquer pessoa poderá fazer uso da palavra em Tribuna Livre, 
desde que preencha os seguintes requisitos: · 
I - ser 1naior de 16 (dezesseis) anos, eleitor do município de Taquariti11ga, 
apresentando para comprovação desse estado, título eleitoral ou ficha de 
filiação partidária devidamente rubricada pelo Cartório Eleitoral; 
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II . A presentar Carteira de Identidade, junto à Secretária da Câmara 
inscrevendo-se em livro próprio e determinando o assunto a ser abordado, q11e 
necessariamente deverá ser de âmbito e interesse municipal. 
ARTIGO 116 - Os inscritos serão notificados pessoalmente pela Secretaria da 
Câmara da data da Sessão Ordinária em que poderão fazer uso da pala\·ru, 
observando-se rigorosamente a ordem de inscrição. 
ARTIGO 117 - O tempo da Tribuna Livre será dividido para 04 (quatro) 
pessoas ou entidades por sessão, dispondo cada uma de cinco minutos, sem 
apartes. 

' ' PARAt1RAFO UNICO - Ha\'endo 2 (duas) pessoas inscritas o tempo para cada 
qual será de 10 (dez) minutos, sendo que a pessoa ou entidade, se for a única 
inscrita, disporá do tempo total da Tribuna Livre para sua explanação. 
ARTIGO 118 - A mesma pessoa ou entidade só poderá voltar a ocupar a 
Tribuna Livre após 60 (sessenta) dias salvo por autorização especial concedida 
pelo Plenário da Câmara. 
ARTIGO 119 - O 1° Secretário designado procederá a chamada das pessoas 011 
entidades inscritas, observando-se a ordem de inscrição. 

' ' PARAGRAFO UNICO - Ficará sem efeito a inscrição no caso de ausência da 
pessoa chamada, que não mais poderá ocupar a Tribuna, a não ser mediante 

• • • nova 1nscr1çao. 
ARTIGO 120 - Os pronunciamentos serão gravados, assumindo os participantes 
a responsabilidades civil e criminal por suas opiniões emitidas. 
§ 1° • O orador deverá usar da palavra em termos compatíveis com a dignidade 
da Câmara, obedecendo as restrições impostas pelo Presidente. 
§ 2° - A exposição do orador poderá ser entregue à Mesa, por escrito, para 
efeito de encaminhamento a quem de direito. 
ARTIGO 121 - O tempo destinado à Tribuna Livre somente poderá ser 
prorrogado por requerimento de Vereador ou por iniciativa do Presidente, 
aprovado pelo Plenário, para perguntas e esclarecimentos aos Edis. 

SUBSEÇÃO ill 
D O EXPEDIENTE 

ARTIGll 122 - O Expediente terá a d11raçiio improrrogá\'el ele 30 (trinta) 
minutos, a partir da hora fixada para o início da sessão, e se desti11a à 
aprovação da ata da sessão anterior, ii leitura resumida de matérias oriundax do 
Executivo 011 de outras origens. 

ARTIGO 123 - Aprovada a ata, o Presidente determinará ao Secretário a 
leitura da matéria do Expediente, obedecendo a seguinte ordem: 

I - expediente recebido do Prefeito; 
II - expediente recebido de diversos; 
m - expediente apresentado pelos Vereadores. 

§ 1° - Na leitura das proposições , obedecer-se-á à seguinte ordem: 
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a) projetos de lei; 
b) projetos de decreto legislativo; 
e) projetos de resolução; 
d) requerimentos; 
e) indicações; 
f) recursos. 
§ 2° · D os documentos apresentados no Expediente serão fornecidas cópias, 
quando solicitadas pelos interessados. 

SUBSEÇÃO N 
ORDEM DO DIA 

ARTIGO 124 · Findo o Expediente, por ter se esgotado a matéria em pauta, 
tratar-se-á da matéria destinada a Ordem do Dia. 
§ 1° · Efetuada a chamada regimental, a sessão somente prosseguirá se esti,'er 
presente a maioria absoluta dos Vereadores, sendo a partir dessa chamada 
vedada a entrada de qualquer Vereadores que não a respondeu em Plenário e 
para a participação nas discussões e votações. 
§ 2° · Não se verificando o "quorum" regimental, o Presidente deverá declarar 
encerrada a sessão. Esse procedimento será adotado em qualquer fase da 
Ordem do Dia. 
ARTIGCl 125 · Nenhuma proposição poderá ser colocada em discussiío sem 
que tenha sido incluída na Ordem do Dia, com antecedência de até 43 (quarenta 
e oito) horas do início das sessões, salvo quando houver levantamento de 
interstício posterior. 
§ 1° - A Secretaria fornecerá aos Vereadores cópias das proposições e 
pareceres e a relação da Ordem do Dia, correspondente até 24 (vinte e quatro) 
horas antes do início da sessão. A distribuição será somente da ordem do Dia, 
no prazo estabelecido, quando as proposições e pereceres já tiverem sido dados 
à publicação, anteriormente. 
§ 2º - O 1° Secretário procederá a leitura das matérias que tenham de discutir e 
votar, podendo a leitura ser dispensada a requerimento de qualquer Vereador, 
aprovado pelo Plenário. 
§ 3º - A votação das matérias propostas será feita na forma determinadas no~ 
capít11los referentes ao assunto. 
§ 4° - A organização da pauta da Ordem do Dia obedecerá a segui11te 
classificação: 

a) matérias em regime especial; 
b) vetos e matérias em regime de urgência; 
c) matérias em regime de prioridade; 
d) matérias em redação final; 
e) matérias em discussão única; 
f) recursos. 

' 
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§ 5° - Obedecida a classificação do parágrafo anterior, as matérias figurarão, 
ainda, segundo a ordem cronológica de antigüidade. 
§ 6° - A disposição da matéria na Ordem do Dia só poderá ser interrompida ou 
alterada por motivo de Urgência Especial, Preferência, Adiamento ou Vistas, 
mediante requerimento apresentado no início da ordem do Dia, ou no seu 
transcorrer, e aprovado pelo Plenário. 
ARTIGO 126 - Não havendo mais matéria sujeita à deliberação do Plenário na 
Ordem do Dia, o Presidente concederá em seguida a palavra aos Se11hores 
Vereadores, seguindo a ordem de inscrição em livro próprio, versando Tema 
Livre. 
§ l e - O prazo para o orador da tribuna abordando Tema Livre, será 
improrrogavelmente de 10 (dez) minutos, com aparte. 
§ 2° - A inscrição para o uso da palavra em Tema Livre será feita de próprio 
punho 
sob a fiscalização do l 0 Secretário, durante o transcorrer da Sessão. 

' § 3° - E vedada a Sessão ou reserva de tempo para o orador que ocupar a 
Trib11na, nesta fase da Sessão. 
ARTIGO 127 - O Vereador que, inscrito para falar no Tema livre, não se achar 
presente na hora que lhe for dada a palavra, perderá a vez. 
ARTIGO 128 - Não havendo mais oradores para falar no Tema Livre_ o 
Presidente declarará encerrada a Sessão, mesmo que antes do prazo regimental 
de encerramento. 

SEÇÃO II - ' DAS SESSOES EXTRAORDINARIAS 

ARTIGO 129 - A Câmara somente poderá ser convocada, extraordinariamente, 
pelo Prefeito, pela l\-1esa ou por 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara . 
quando houver matéria de interesse relevante e urgente a deliberar. 
§ 1° - Somente será considerado motivo de interesse público relevante e urgente 
a deliberar, a discussão de matéria cujo torne inútil a deliberação ou i1nporte em 
grave prejuízo à coletividade. 
§ 2° - Respeitando o disposto no § anterior a Câmara pode se reunir 
extraordinariamente em período de recesso legislativo . 
§ 3° - As Sessões Extraordinárias serão convocadas com antecedência mínima 
de 3 (três) dias e prazo máximo de 8 (oito) dias a contar da convocação e nelas 
11ao poderão ser tratados de assuntos estranhos à convocação. 

§ 4° - A convocação ser!Í levada ao conhecimento dos Vereadores pelo 
Pre~idente da (~âmara através de comunicação pessoa! e escrita, quer seja ela 
de iniciativa do prefeito, da mesa ou de 2/3 (dois terços) dos Vereadores. 
§ 5° - As Sessões Extraordinárias poderão ser realizadas em qualquer hora e 
dia, inclusive nos domingos e feriados. 
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ARTIGO 130 - Na Sessão Extraordinária não haverá a Tribuna livre e a parte 
do Expediente sendo todo o seu ten1po destinado à Ordem do Dia, após a leitura 
e aprovaçao da ata anterior. 
§ 1° - Aplica-se à Sessão Extraordinária o disposto no artigo 126 e §§ deste 
regimento. 
§ 2° - Somente serão admitidos requerimentos de congratulações em qualquer 
fase da Sessão Extraordinária, quando do edital d<: convocação constar como 
assunto possível de ser tratado. 
§ 3° - Aberta a Sessão Extraordinária com a presença de 1/3 (um Terço) dos 
n1embros da Câmara, e não contando após a tolerância de 15 (quinze) minutos 
com a maioria absoluta para discussão e votaçüo de proposições o Presidente 
encerrará os trabalhos, determinado a lavratura da ata. qual independerá de 
aprovação . 
ARTIGO 131 - Será admitida a apresentação de projetos de lei, de resolução ou 
de decreto legislativo, nas Sessões Extraordinárias, desde que o assunto de que 
cuidam tenham sido objeto do edital de convocação. 

SEÇÃO m 
DAS SESSÕES SOLENES 

ARTIGO 132 - As Sessões Solenes serão convocadas pelo Presidente ou por 
deliberação da Câmara, para o fim específico que lhes for determinado, 
podendo ser para posse e instalação de legislatura, bem como para solenidades 
cívicas e oficiais. 
§ 1 º - Essas Sessões poderão ser realizadas fora do recinto da Câmara e não 
haverá Expediente, Tribuna Livre e Ordem do Dia, sendo, inclusÍ\'e, 
dispensadas as leituras da ata e verificação de presença. 
§ 2° - Nas Sessões Solenes não haverá tempo determinado para seu 
encerramento. 
§ 3º - Será elaborado, previamente e com ampla divulgação, o programa a ser 
obedecido na Sessão Solene, podendo, inclusive, usar da palavra, autoridades, 

· homenageados e representantes de classe e de clubes de serviços, sempre a 
critério da Presidência da Câmara . 

CAPÍTULO II 
DAS ATAS 

ARTIGO 133 - De cada Sessão da Câmara lavrar-se-á ata dos traball1os, 
contento, sucintamente, os assuntos tratados, a fim de ser submetida ao 
Plenario. 

§ 1° - As proposições e documentos apresentados em Sessão serão indicados 
apenas com a declaração do objeto a que se referiren1, salvo reque1imento de 
transição integral, aprovado pela Câmara. 
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§ 2º - A transcrição do voto, feito por escrito e em termos concisos e 
regimentais, de\'e ser requerida ao Presidente. 
§ 3° - A ata da Sessão anterior será lida na Sessão subsequente. 
§ 4° - Cada Vereador poderá falar uma vez sobre a ata para pedir sua 
retificação ou impugná-la. 
§ 5c - Feita a impugnação ou solicitada a impugnação da ata, o Plenário 
deliberará a respeito. Aceita a impugnação, será lavrada nova atu e, apro;•uda a 
retificação, a mesma será i11cluída na ata da Sessão em que ocorrer a sua 
votação. 
§ 6º - Aprovada a ata será assinada pelo Presidente e pelos Secretários. 
ARTIG<) 134 - A ata da última Sessão de cada legislatura será redigida e 
submetida a aprovação, com qualquer número, antes de encerrar-se a Sessão . 

• 
TITULO V 
DAS PROPOSIÇÕES E SU/\ TRAMITAÇÃO 

• 
CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

ARTIGO 135 - Proposição é toda matéria sujeita a deliberação Oll 

encaminhamento do Plenário. 
§ 1° - As proposições poderão consistir em: 
a) projetos de Lei; 
b) projetos de Decreto Legislativo; 
c) projetos de Resolução; 
d) Indicações; 
e) Requerimentos; 
i) Substitutivos; 
g) Emendas e Subemendas; 
h) Pareceres; 
i) Vetos. 
§ 2º - As proposições deverão ser redigidas em termos claros e sintéticos e, 
quando sujeitas à leitura, exceto as emendas e subemendas, deverão conter 
E'NIENTA de seu assunto. 
ARTIGO 136 · A PresidSncia deixará de receber qualquer proposição: 

I - que versar sobre assuntos alheios a competência da Câmara; 
II - que delegar a outro poder atribuições privativas do legislativo; 
m . que, aludindo a Lei, D e ereto, Regula111ento ou qualquer outra norn1a 

legal, não se faça acompanhar de seu texto; 
lV - que, fazendo menção à cláusula de contrato ou de convênio, não os 

transcreva por extenso; 

\ 1 - que seja inconstitucional, ilegal ou anti-regimental; 
VI - que seja apresentada por Vereador au~ente na Sessão. 
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' ' PARAGRAF() UNICO - Da decisão do Presidente, caberá recurso, que deverá 
ser apresentado pelo autor e encaminhado a CorriiRsão de Justiça e Redação, 
cujo o parecer será incluído na Ordem do Dia e apreciado pelo Plenário. 
ARTIGO 137 - Considerar-se-ão autores das proposições todos que a assinar. 

' ' PARAGRAFO UNICO - Nos casos em que as assinaturas de uma proposiçiío 
constituírem "quorum" para apresentação, não poderão ser retiradas após seu 
encaminhamento à Mesa e respectiva publicação. Em ocorrendo tal hipótese, a 
proposição ficará prejudicada e, consequentemente, arquivada se a retirada da 
assinatura ocasionar número aquém da exigência regimental. Em qualquer caso, 
caberá à Presidente a divulgação da ocorrência . 
• 4\RTIGO 138 - Os processos serão organizados pela Secretaria Administrativa . 
conforme Regulamento baixado pela Presidê11cia. 
ARTIGO 139 - Quando, por extravio ou retenção indevida, não for possível o 
andamento de qualquer proposição, vencidos os prazos regimentais, a 
Presidência determinará a sua reconstituição, por deliberação própria ou 
requerimento de qualquer Vereador. 
ARTIGO 140 - As proposições serão submetidas aos seguintes regimes de 
tramitação: 

-I - URGENCIA ESPECIAL; 
II - ESPECIAL; 
ill- URGÊNCIA; 
IV - PRIORIDADE E; 
V - ORDINÁRIA. 

ARTIGO 141 - A Urgência Especial é a dispensada de exigências regimentais, 
salvo a de número legal e parecer, para que determinado projeto seja 
imediatamente considerado. Para a concessão deste regime de tramitação serão, 
obrigatoriamente, observadas as seguintes normas e condições: 

I - Concedida a Urgência Especial para o projeto que não conte com 
pareceres, as Comissões Competentes reunir-se-ão, em conjunto ou 
separadamente, para elaborá-los, suspendendo-se a Sessão pelo prazo 

' . necessar10. 
II - Na ausência ou impedimento de membros das Comissões o 

Presidente da Câmara designará, por indicaçíio dos Líderes correspo11dentes, os 
substitutos; 

III - Na impossibilidade de manifestação das Comissões competentes, o 
Presidente consultará o Plenário a respeito da sustação da Urgência Especial, 
apresentando justificativa e, se o Plenário rejeitar, o Presidente designará 
Relator especial. Se, ao contrário, o Plenário acoll1er a sugestão da Presidência, 
a proposição passará a tramitar em regime de urgência; 

l\' - A concessão de ·urgência Especial, dep»nderá de apresenta~ão de 
requerimento escrito, que somente será subn1etido à apreciação do Pie!lúrio se 
for 
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apresentado, com a necessária justificativa, e nos seguintes casos; 
a) pela ~1 esa, em proposição de sua autoria; 
b) por co1nissão, em assunto de sua especialidade; 
c) por maioria absoluta, no mínimo, dos Vereadores presentes. 

V - somente será considerada sob regime de Urgência Especial a 1natéria 
que examinada objetivamente, e\•idencie necessidade premente e atual, de tal 
sorte, que não sendo tratada desde logo resulte em grave prejuízo, perdendo a 
sua oportunidade ou aplicação; 

VI - o requerimento de Urgência Especial poderá ser apresentado em 
qualquer ocasião, mas son1ente será anunciado e submetido ao Plenário durante 
tempo destinado à Ordem do Dia; 

VII - não poderá der concedida Urgêncàu Especial para qualquer projeto, 
com prejuízo de outra Urgência Especial já votada, salvo nos casos de 
segurança e calamidade pública; 

Vill - aprovado o requerimento de Urgência Especial, entrará 
imediatamente, a matéria respectiva em discussão, salvo a exceção prevista no 
parágrafo anterior; 

IX - o requerimento de Urgência Especial 11ão sofrerá discussão, mas a 
sua votação poderá ser encaminhada pelo autor, q11e falará a final, e um 
Vereador de cada bancada, terá o prazo improrrogá~·el de 5 (cinco) mi11utos. 
ARTIGO 142 - Em Regime Especial tramitarão as proposições que versem 
sobre: 

I - licença do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores; 
II - constituição de Comissão Especial e Comissão Especial de Inquérito; 
Ill - contas do prefeito e da mesa da Câmara; 
IV - vetos, parciais e totais; 
V - destituições de componentes da 1V1 esa e; 
VI - projetos de Resolução ou de D e ereto Legislativo, quando a iniciati~·a 

for de competência da mesa ou de Comissões. 
ARTIGO 143 - Tramitarão em Regime de Urgência as proposições sobre: 

I - matéria emanada do Executivo, quando solicitado na forma da Lei; 
II - matéria apresentada por 1/3 (um terço) de Vereadores, quando 

solicitado na forma da Lei; 
m -matéria que, em regime de urgência Especial, te11l1a sofrido sustaçiío 

nos termos deste Regimento. 
ARTIGO 144 - Trarriitarão em Regime de Prioridade as proposições sobr0: 

I - Orçamento Anual e Orçamento Plurianual de Investimentos; 
Il" matéria apresentada por 114( um quarto) dos Vereadores . 

. <\.R1'IGO 145 - A tramitação ordinária aplica-se às proposições que não estejªm 
sujeitas aos regimes de que tratam os arti.~os anteriores deste Regimento. 
ARTIGO 146 - As proposições idênticas ou ~·ersando matérias correlatas, serão 
anexadas à mais antiga, desde que seja possível o exame em conjunto. 

' ' PAR1\GRAFO UNICO - A anexação far-se-á por deliberação do Presidente da 
Câmara ou a requerimento de Comi8são ou autor de qualquer das proposições 
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considera das. 

CAPÍTULO lI 
DOS PROJETOS 

ARTIGO 147 - A Câmara exerce sua função legislativa por meio de: 
I - Projetos de Lei; 
II - Projetos de Decreto Legislativo; 
lli - Projetos de Resolução . 

ARTIGO 148 - Projeto de Lei é a proposição que tem por fim regular toda a 
matéria legislativa de competência da Câmara e sujeita à sanção do Prefeito . 
§ 1° - A iniciativa dos Projetos de Lei será: 

I - do Vereador; 
II - da J\,1 esa da Câmara; 
lli - do Prefeito. 
' § 2° - E de exclusiva competência do Prefeito a iniciativa dos Projetos de Lei 

que: 
a) disponham sobre matéria financeira; 
b) criem cargos, funções ou empregos públicos e aumentem vencimentos ou 
vantagens dos servi dores; 
e) importem em aumento de despesa ou diminuição da receita; 
d) disciplinem o regime jurídico de seus servidores; 
e) que disponham sobre o Orçamento do t-/Iunicípio. 
§ 3° - Aos projetos oriundos da competéncia exclusiva do Prefeito não seri!o 
admitidas emendas que aun1entem a despesa prevista, excetuado o disposto no 
artigo 158, §§ 1° e 2° da Lei Orgânica do l\'Iunicípio de Taquaritinga, nem as 
que alterem a criação de cargos. 
§ 4° - Ao projeto de Lei Orçamentaria não serão admitidas emendas das quais 
decorra aumento de despesa global ou de cada órgão, fundo, projeto ou 
programa, ou que vise a modificar-lhe o montante, a natureza ou o objeti~·o. 
§ 5° - 11 ediante solicitação expressa do Prefeito, a Câmara deverá apreciar 
projetos de Lei dentro do prazo de 45 dias, contados de seu recebimento na 
Secretaria Administrativa, sobrestando o julgamento de qualquer outra 
proposição, se vencido o prazo, não for apreciado, vigorando a sustação até 
apreciação pelo Plenário. O pedido de prazo deve ser sempre expressa e pod~rá 
ser feita em qualquer fase do andamento. 
§ 6° - Os prazos previstos neste artigo aplicam-se também aos Projetos de Lei 
para os quais se exija aprovação por «quorum" qualificado. 
§ 7° · Os prazos não correm no período de recesso. 

' § 8º - E de competência exclusi\'a da 11 esa da Câmara a iniciatÍ\'a dos Projetos 
de Lei que : 
a} autorizarem a abertura de crédito suplementares ou especiais, através da 
an11lação parcial ou total de dotação da Câmara; 
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b) criem, alterem ou extingam cargos dos serviços da Cã1nara e fixem os 
respectivos vencimentos. 
§ 9° - Nos projetos de Lei de iniciativa exclusiva ela ~1esa da Câmara, não 
serão admitidas emendas que aumentem a despesa prevista, ressalvada a 
hipótese do artigo seguinte. 
§ 10 - Nos projetos de lei a que se refere a letra "b"do § 8°, somente serão 
admitidas emendas que, de qualquer forma, aumentem as despesas ou número 
de cargos previstos, quando assinadas pela metade, no mínimo, dos membros d~ 
Câmara . 
§ 11 - Os projetos de lei que disponham sobre a criação de cargos da Càmara, 
deverão silr apreciados em única votação, e por maioria absoluta dos membros 
da (;ãmara. 
§ 12 - Respeitada a sua competência, quanto à iniciativa, a Câmara deverá 

• apreciar: 
a) em 45 (quarenta e cinco) dias quando houver solicitação de prazo por parte 
do Prefeito. 
§ 13 - Esgotado o prazo, sem deliberação, o projeto será incluído na Ordem do 
D ia sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até que se ultime 
a votação (LOMT., § 1°, art.49). 
ARTIGO 149 - (l projeto de lei que receber parecer contrário quanto ao mérito 
a todas as comissões a que for distribuído, será tido como rejeitado. 
ARTIGO 150 - A matéria constante de projeto de lei, rejeitado ou não 
sancionado, somente poderá ser objeto de novo projeto, na mesma Sessão 
Legislativa, mediante proposta de maioria absoluta dos membros da Câmara ou 
do Prefeito Municipal. 
ARTIGO 151 - Os projetos de lei com prazo para apreciação deverão constar, 
obrigatoriamente, da Ordem do D ia, independentemente de parecer das 
Comissões, para discussão e votação, pelo menos nas 3 (três) últimas sessões 
antes do término do prazo. 
ARTIGO 152 - Projeto de Decreto Legislativo é a proposição destinadíl n 
regular matéria que exceda os limites da economia interna da Câmara, de sua 
competência privativa, e não sujeita a Ranção do Prefeito, sendo prom11li;ado 
pelo Presidente da Câmara. 
§ 1 ° - Constitui matéria de projeto de D e ereto L(!gislativo: 

a) fixação da remuneração do Prefeito e Vice-Prefeito para vigo1a1 11a 
legislatura seguinte; 

b) aprovação ou rejeição das contas do Prefeito; 
e) concessão de licença ao Pref<Jito e ao Vice-Prefeito; 
d) autorização ao Prefeito para ausentar-se do Município por mais de 15 

(quinze) dias consecutivos; 
e) criação de comissão especial de inqttérito sobre fato determinado que 

se inclua na competência municipal, para apuração de irregularidades estranhas 
à economia interna da Câmara; 
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f) concessão de títnlo de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagem a pessoa que, reconhecidamente, tenham prestado serviços ao 
?.f unicípio; 

g) cassação de mandato do Prefeito e do Vice-Prefeito; 
h) demais atos que independam da sanção do Prefeito e como tais 

definidos em leis. 
§ 2º· Será de exclusiva competência da Mesa a apresentação dos Projetos de 
decreto Legislativo a que se referem as letras "c". v.d" e «e" do parágrafo 
anterior. Os demais poderão ser de iniciativa da Mesa, das Comissões e dos 
v'eraadores. 
ARTIGO 153 - Projeto de Resolução é a proposição destinada a regular 
assuntos de economia interna da Câmara, de natureza politíco-administrativa e 
versarão sobre a sua Secretaria Administrativa, a M csa e os Vereadores. 
§ 1° · Constitui matéria de Projeto de Resolução: 

a) perda de mandato de Vereador; 
b) destituição da l\1 esa ou de qualquer de seus membros; 
e) fixação de verba de representação do Presidente da Câmara; 
d) elaboração e reforma do regimento interno; 
e) julgamento de recursos de sua competência; 
f) concessão de licença ao Vereador; 
g) constituição de comissão especial de inquérito, quando o fato referir· 

se-á a assuntos de economia interna, e comissão especial, nos termos deste 
regimento; 

h) aprovação ou rejeição das contas da Mesa; 
i) organização dos serviços administrativos, co1n a criação de cargos; 
j) demais atos de sua economia interna . 

§ 2° · Os projetos de resolt1ção a que se refereu1 as letras "f', "g" ,"h" e ']"do 
parâgrafo anterior, são de iniciativa exclusiva da ).1 esa. Independentemente de 
pareceres e com exceção dos mencionados na letra "g" · que entram para a 
Ordem do Dia da mesma Sessão - os demais serão apreciados na Sessao 
subsequente à apresentação da proposta inicial. 
§ 3° · Respeitado o disposto no parágrafo anterior, a iniciativa dos projetos rie 
Resolução poderá ser da Mesa, das Comissões e dos Vereadores confo1me 
dispõe este regimento. 
§ 4° - Os projetos de Resolução e de Decreto Legislativo, elaborados pelas 
comissões Permanentes, Especiais ou Especiais de Inquérito, em assuntos de 
sua competência, serão incl11ídos na Ordem do Dia da Sessão de sua 
apresentação, independentemente de parecer, salvo requerimento de Vereador, 
para que seja ouvida outra Comissão, discutido e aprovado pelo Plenário. 
ARTIGO 154 ·Lido o projeto pelo 1° Secretário, no Expediente, ressalvado os 
casos previsto8 neste Regimento, será ele encaminhado às Comissõe~ 
Permanentes que. por sua natureza, devam opinar sobre o assunto. 
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' ' PARAGRAFO UNICO - Em caso de dúvida, consultará o Presidente sobre 
quais das Comissões devam ser ouvidas, podendo qualquer medida 8er 
solicitada pelos 

Vereadores. 
ARTIGO 155 - São requisitos dos projetos: 

caso; 

I- ementa de seu objetivo; 
II - conter tão somente a enunciação da vontade legisl3tiva; 
m -divisão em artigos numerados, claros e concisos; 
IV - menção da revogação das disposições em contrário, quando for o 

V - assinatura do autor ou autores; 
VI - justificação, com exposições circunstanciada dos motivos de mérito 

que fundamentam a adoção da medida proposta. 

' CAPITULO ill 
DAS INDICAÇÕES 

ARTIGO 156 - Indicação é a proposição em que o Vereador sugere medid~ (!e 
interesse público aos poderes competentes . 

' ' PARAGRAFO UNICO - Não é permitido dar forma de indicação e assuntos 
reservados, por este regimento, para constituir objeto de requerimento. 
ARTIGO 157 - As indicações serão lidas no Expediente e encaminhadas a q11em 
de direito, independentemente de deliberação do Plenário. 

' ' PARAGRAFO UNICO - Somente poderão ser encaminhadas indicações que 
digam respeito aos interesses do Município, vedado o en\'io a entidades 
particulares. 

' CAPITULO IV 
DOS REQUERTh1ENTOS 

ARTIGO 15 8 - Requerimento é todo pedido verbal ou escrito, feito ao 
Presidente da Câmara ou por seu intermediário, sobre qualquer assunto. por 
Vereador ou Comissão. , , .... . 
PARAGRAFO UNICO - Quanto à competenc1a para decidi-los, OR 

requerimentos são de duas espécies: 
a) sujeitos apenas a despacho do Presidente; 
b) sujeitos à deliberação do Plenário. 

ARTIGO 159 - São de alçada do Presidente da Câmara e verbais os 
requerimentos que solicitem: 

I. a palavra ou desistência dela; 
II - permissão para falar s~ntado; 
ill · leitura de qualquer matéria para conltecimeuto do Pleniirio; 
N - observância de disposição regimental; 
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V - retirada, pelo autor, de requerimento verbal ou escrito ainda não 
submetido à deliberaçao do Plenário; 

VI - verificação de presença ou de votação; 

VII· informação sobre os trabalhos e a pauta da Ordem do D ia; 
vm - requisição de documentos, processos, livros ou publicações 

existentes na Câmara, relacionados com proposição em discussão no P!enfirio; 
IX ·preenchimento de lugar em Comissão 
X - declaração de voto . 

ARTIGO 160 - Serão de alçada do Presidente da Câmara. e escritos, os 
requerimentos que solicitem: 

I- renúncia de membro da Mesa; 
II - audiência de Comissão, quando o pedido for apresentado por outro; 
m · desig11ação de relator especial, nos casos previstos neste Regimento; 
IV - juntada ou desentranharnento de documentos; 
V- informação, em caráter oficial, sobre atos da :rvr esa, da Presidência ou 

da Câmara; 
VI - votos de pesar por falecimento: 
VII - constituição de Comiss5o de Representação; 
IX - informações solicitadas ao Prefeito ou por seu intermédio . 

§ 1° - A Presidência é soberana na decisão sobre os requerimentos citados neste 
e no artigo anterior, salvos o que, pelo próprio regimento, devam receber a sua 
simples anuência. 
§ 2° - Informando a Secretaria ba\'er pedido anterior, formulado pelo mesmo 
Vereador, sobre o mesmo assunto e já respondido, fica a Presidência 
desobrigada de fornecer novamente, a infor1nação solicitada . 
ARTit10 161 · Serão de alçada do Plenário, verbais e votados sem preceder 
disc11ssão e sem encaminharnento de votação, os requerimentos que solicitem: 

I - prorrogação da Sessão, de acordo com o artigo composto neste 
regimento; 

II - destaque de matéria para votação; 
m- votação por determinado processo; 
IV - encerramento de discussão, nos termos do artigo 172 inciso lil, deste 

Regimento. 
ARTIGO 162 - Serão de alçada do Plenário, escritos, discutidos e votados os 
requerimentos que solicitem: 

I - audiência de Comissão para assuntos em pauta; 
II · votos de louvor e congratulações e manifestações de protesto; 
m - inserção do documento em ata; 

• 
IV ·retirada de proposições já submetidas à discussão pelo Plenário; 
'.f - informações solicitadas a entidades públicas ou particulares. 

§ 1° - Estes requerimentos devem ser apresentados no Exiiediente da Sessão, 
lidos e encaminhados para as providências solicitadas se nenhum Vereador 
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manifestar a intenção de discuti-los. Iv1 anifcstando-se qualquer Vereador, serão 
os requerimentos encaminhados ao Expediente da Sessão seguinte. 
§ 2° - Os requerimentos que solicitem regime de Urgência especial , 
Preferência, Adiamento e Vista de processos. co11stantes da Ordem do Dia, 
serão apresentados 

no início ou no transcorrer desta fase da Sessão. Igual critério será adotado para 
os processos que, não obstante estarem fora da pauta dos trabalhos, sejam 
requerido regime de u·rgência Especial . 
§ 3° - Os requerimentos de adiamento ou de vista de processos de adiantamento 
ou de vista de processos, constantes ou não na <)rdem do Dia, serão formulados 
por prazo certo e sempre por dias corridos. 
§ 4° - O requerimento que solicitar inserção em ata de documento não oficial, 
somente será apro\'ada, sem discussão, por 2í3 (dois Terços) dos vereadores 
presentes. 
§ 5° - Dnrar1te a discussão da pauta da Ordem do Dia, poderão ser apresentados 
requerimentos que se refiram estritamente ao assunto discutido e q11e estarão 
sujeito a deliberação do plenário, sem proceder discussão, admiti11do-8e, 
entretanto, encaminhamento de votação pelo proponente e pelos Líderes de 
representações partidárias. 
§ 6° - Excetuam-se do disposto no parágrafo anterior, os requerimentos de 
congratulações e de louvor, que poderão ser apresentados, também, no 
transcorrer da ordem do dia. 
ARTIGO 163 - Os requerimentos ou petições de interessados n5o Vereadores, 
serão lidos no Expediente e encaminhados pelo Presidente, ao Prefeito ou 
Comissões. , , 
PARAGRAFO UNICO - Cabe ao Presidente indeferi-los ou arquivá-los, desde 
que os mesmos se referiam a assuntos estranho~ às atribuições da Câmara ou 
não estejam propostos em termos adequados. 
ARTIGO 164 - As representações de outras Edilidades, solicitando a 
manifestação da Câmara sobre qualquer assunto, serão encaminhados às 
Comissoes competentes, independentemente do conhecimento do Plenário . , . 
PARAGRAFO UNICO - Os pareceres das Comissões serão votados no 
Expediente da Sessão, em cuja pauta for incluído o processo. Poderá o 
Vereador requerer a discussão dos mesmos, passando a matéria para o 
Expediente da Sessão seguinte: 

• 

CAPITULO V 
DOS SUBSTITUTIVOS, E:tvfENDAS E 
SUBE1\1ENDAS 

ARTIGO 165 - Substitutivo é o projeto de Lei, de Decreto Legislativo, ou 
Resolução, apresentado por tim Vereador ou Comissão para substituir outro já 
apresentado sobre o mesmo assunto. 
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' ' PARAGRAFO UNIC() - Não é permitido ao Vereador ou Comissão apresentar 
substitutivo parciai ou mais de um substituti\•o ao mesmo projeto. 
1\RTIGO 166 - Etnenda é a proposição apresentada como acessória de outra. 
§ 1 - Emendas podem ser SUPRESSIVAS. SUBSTITUTIVAS, ADITIVAS E 
MODIFICATIV AS. 

§ 2 - Emenda supressiva é a que manda suprimir em parte ou no todo o artigo, 
parágrafo ou inciso do projeto. 
§ 3 - Emenda substitutiva é a que deve ser colocada em lugar do artigo, 
parágrafo ou inciso do projeto. 
§ 4 - Emenda aditiva é a que deve ser acrescentada aos termos do artigo, 
parágrafo ou inciso do projeto. 
§ 5 · Emenda modificativa é a que se refere apenas à redação do artigo, 
parágrafo ou inciso, sem alterar a sua substância. 
ARTIGO 167 · A emenda apresentada a outra emenda denomina-se 
SUBEilIENDA. 
ARTIGO 168 - Não serão aceitos substitutivos, emendas ou subemenda~ que 
não tenham relação direta ou imediata com a 111atéria da proposição principal . 
§ 1 º · O autor do projeto que receber substitutivo ou emenda estranhos ao seu 
objeto,, terá direito de reclamar a sua admissão, competindo ao PRESIDENTE 
da C;\lt.1ARA decidir sobre a reclamação, cabendo recurso ao Plenário, da 
decisão do PRESIDENTE. 
§ 2° - Idêntico direito de recurso ao Plenário, contra ato do PRESIDENTE que 
refutar a proposição, caberá ao seu autor. 
§ 3° - As emendas que não se referirem diretamente à matéria do projeto ser1io 
destacadas para constituirem projeto8 em ~eparado, sujeitos a tramitaç~o 

regime11tal. 
i\RTIGO 169 - Ressal\•ada a hipótese de estar a proposição em regimo de 

" urgência especial ou quando assinados pela maioria absoluta da CAJ.V1ARA, não 
serão recebidos pela Mesa, substituti\'O, emendas ou subemendas, quando a 
mesma estiver sendo discutido em Plenário, os quais deverão ser apresentados 
até 48 (quarenta e oito) horas, antes do início das sessões, para fins de 
publicação. 
§ 1° - A presentado substitutivo por Comissão competente ou pelo autor, será 
discutido, preferencialmente, em lugar do projeto original. Se11do o substitutivo 
apresentado por outro Vereador, o Plenário deliberará sôbre a suspenstio d~ 

discussão para envio à Comissão competente. 
§ 2° ·D eliberar1do o Plenário o prosseguimento da discussão, ficará prejudicado 
o substitutivo. 
§ 3 ° - As emendas e s11bemendas serão aceitas, discutidas e, se aprovadas, o 
projeto será encaminhado à Comissão de Justiça e Redação, para ser de novo 
rcidigido, na forma do aprovado, com Nova redação ou Redi1ção Final, conforme 
a aprovação das emendas ou subemendas tenl1a ocorrido em l º ou 2º discussão, 
ou ainda em discussao única, respectivamente. 
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§ 4° · A emenda rejeitada em primeira discussão nao poderã ser renovªda na 
segunda. 
§ 5° · Para a segunda discussão serão admitidas emendas ou st1be1nendas, não 
podendo ser apresentados substitutivos. 
§ 6° · O Prefeito poderá propor alterações aos projetos de sua iniciativa 
enquanto a matéria estiver na dependéncia do parecer de qualquer das 
Comissões. 

CAPÍTULO VI 
DA RETIRADA DE PROPOSIÇÕES 

AR1'l(i0 170 · O autor poderá solicitar, em qualquer fase da elaboração 
legislativa, a retirada de sua proposição. 
§ 1° · Se a matéria ai11da estiver sujeita a deliberação do Plenário, competente 
ao PRr:SIDENTE deferir o pedido. 
§ 2° · Se a matéria já esti\'er submetida ao Plenário, compete a este a decisão. 
ARTIGO 171 • No início de cada legislatura a .'.\1 esa ordenará o arquivamento 
de todas as proposições, apresentadas na J,egislatura anterior, que estejam se111 
parecer ou com parecer contrário da Comi~siio de Justiça e redação e ainda não 
s11bmetidas à apreciação do Plenário .. 
§ 1 º · O disposto neste artigo 11ão se aplica aos projetos de Lei, de resoluçao ou 
Decreto legislativo, com prazo fatal para deliberação, cujos autores devera o, 
preliminarmente, ser consultadas a respeito. 
§ 2° · Cabe a qualquer Vereador, 1nedia11te requerimento dirigiclo ao 
PRESIDENTE, solicitar o desarquivamento de projetos, e o rei11icio da 
tramitação regimental, com exceção daqueles de autoria do Executivo . 

C~APÍTULO VII 
DA PREJUDI(~/l.BILIDADE 

ARTIG<) 172 ·Na apreciação pelo Plen:írio consideram-se prejudicadas: 
I - a discussão ou a votação da qua!q110r projeto idêntico a outro q11e já 

tenha sido aprovado ou rejeitado na mesma Sessão Legislativa, ressalvada a 
hipótese prevista 110 artigo, deste regime11to~ 

II - a discussão ou a votação de proposições anexas, quando a aprovada 
ou rejeitada for idêntica; 

ID - a proposição original, com as respectivas emendas ou subemendas, 
quando tiver substitutivo aprovado; 

IV · a emenda ou subemenda de matéria à de outra jii aprovada u 
rejeitada; 

V ·requerimento com a mesma finalidade, já aprovado. 

TÍTULO vr 
DOS DEBATES E DAS DELIBERAÇÕES 



CAPÍTULO I 
DAS DISCUSSÕES 
SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMJNARES 

ARTIGO 173 - Discussão é a fase dos trabalhos, destinada aos debates em 
Plenário. 
§ 1 ° - Terão turno e discussão única todos os Projetos de Resolução, Decreto 

Legislativo e Projetos de Lei, nos termos da Lei Orgânica do 1\1 unicípio de 
Taquaritinga. 
§ 2° - Igualmente serão discutidos os requerime11tos sujeitos do debate no 
Plenário e as indicações, nos termos do artigo deste Regimento. 
§ 3° - Os vetos, totais, ou parciais e os das Comissões serão igualmente 
discutidas e votadas em único turno e votação única. 
§ 4° - Havendo mais de uma proposição sobre o mesmo assunto, a discussão 
obedecerá à ordem cronológica de apresentação. 
ARTIGO 17 4 - Os debates deverão realizar-se com dignidade e orden1. 
cumprindo aos Vereadores atender as seguintes determinações regimentais: 

I - exceto o PRESIDENTE, deverão falar de pé, salvo quando enfer1no 
solicitar autorização para falar sentado; 

' II - dirigir-se sempre ao PRESIDENTE da CAMARA, voltado para a 
Mesa, salvo quando responder aparte; 

III - não usar da palavra sem solicitar, e sem consentimento do 
PRESIDENTE; 

IV - referir-se ou dirigir-se a outro Vereador pelo tratamento de SENHOR 
A 

ou EXCELENCIA. 
ARTIGO 17 5 - (l Vereador só poderá falar: 

I - para apresentação retificação ou impugnação de ata; 
II - no terna livre, quando inscrito na forma do artigo deste Regimento; 
III - para discutir matéria em debate; 
IV - para apartear, na forma regimental; 
V - pela ordem, para apresentar questão de ordem na observância de 

disposição regimental ou solicitar esclarecimento da Presidência sobre a ordem 
dos trabalhos; 

VI - para encaminhar a votação, nos termos do artigo deste Regimento; 
VII - para justificar requerimento de Urgência Especial; 
VIII - para justificar o seu voto, nos termos do Artigo deste Regimento 
IX - para Explicação pessoal, nos termos do artigo deste Regimento 
X - para apresentar requerimento, nas formas dos artigos deste 

Regimento. 
§ 1° - O Vereador que solicitar a palavra deverá, inicialmente, declarar a que 
título dos itens deste artigo pede a palavra, e não poderá: 

a) usar da palavra com finalidade diferente da alegada para a solicitar; 
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b) desviar-se da matéria em debate; 
e) falar sobre matéria vencida; 
d) usar de linguagem imprópria; 
e) ultrapassar o prazo que lhe comp.itir; 
f) deixar de atender às advertências do PRESIDE~TE. 

§ 2° - O PRESIDENTE solicitará ao orador, por iniciativa própria ou a pedido 
de qualquer Vereador, que interrompa o seu discurso nos seguintes casos: 

a) para leitura de requerimento de Urgência Especial; 
b) para comunicação importante à Câmara; 

c) para a recepção de visitantes; 
d) para votação de requerimento de prorrogação de Sessão; 
e) para atender pedido de palavra ·'pela ordem", para propor questão de 

orde111 regimental. 
§ 3º - Quando mais de um Vereador solicitar a palavra simultaneamente o 
PRESIDENTE concederá, obedecendo a seguinte ordem de preferência: 

a) ao autor; 
b) ao relator; 
e) ao autor de substitutivo, emenda ou subemenda. 

§ 4° - Cumpre ao PRESIDENTE dar a palavra, alternadamente, ir quem seja pró 
ou contra a matéria em debate, quando não pre\•alecer a ordem determinada 110 

artigo anterior. 

SEÇÃO TI 
DOS APARTES 

ARTIGO 176 . Aparte é a interrupção do orador para indagação ou 
esclarecimento relativo à matéria em debate. 
§ 1° . O aparte deve ser expresso em termos corteses e não pode exceder de 1 
(um) minuto. 
§ 2° - Não será permitidos apartes paralelos, sucessivos ou sem licença do 
orador . 
§ 3° - Não é permitido apartear ao PRESIDENTE nem ao orador que fala "pela 
ordem", em Explicação, para encaminhamento de votação ou declaração de 
voto. 
§ 4° - O aparteado deve permanecer de pé, enquanto aparteia e ouve a rasposta 
do aparteado. 
§ 5° - Quando o orador negar o direito de apartear, n1io lhe será permitido 
dirigir-se, diretamente, aos Vereadores presente~. 

SEÇÃO ill 
DOS PRAZOS 



ARTIGO 177 - O regimento estabelece os seguintes prazos aos oradores para 
uso da palavra: 

I - dois (2) minutos, para apresentar retificação ou impugnação de ata; 
II - dez (10) minutos para falar da tribuna, em Tema Livre, com apartes: 
m - na discussão de: 

a) Veto: dez (10) minutos, com apartes; 
b) Parecer de redação final ou reabertura de discussão, dez (10) minutos, 

com apartes; 
c) Projetos: dez (10) minutos, com apartas; 
d) Parecer pela incostitucionalidade ou ilegalidade de projetos: dez (10) 

minutos com apartes; 
e) Parecer do Tribunal de Contas dobre a as Contas do Prefeito e <la 

J.Vlesa da Câmara: dez (10) minutos, com apartes; 
J:) Processo de Destituição da 11esa ou de membros da Mesa; quinze (15) 

minutos para cada Vereador e 60 (sessenta) minutos para o relator. o 
denunciado, ou denunciados cnda e com apartes; 

g) Processo de Cassação de !VI andato de Vereador e de Prefeito: qui11ze 
(15) minutos para cada Vereador e 120 (cento e vinte) minutos para o 
denunciado ou seu procurador, com apartes; 

h) requerimentos: cinco(5) minutos com apartes; 
i) Parecer de Comissão sobre circulares: cinco (5) minutos, com apartes; 
j) orçamento ~1 unicipal (anual e plurian11al) : 30 (trinta) minutos. 
IV - em Explicação pessoal dez (dez) minutos com apartes 
V - para encaminhamento de votaçao: cinco (5) minutos, sem apartes; 
VI· para declaração de voto: cinco (5) minutos, sem apartes; 
VII - pela ordem: cinco (5) minutos, sem apartes; 
vm. para apartear: dois (2) minutos). 

SEÇÃO IV 
DO ADIA11EN'f0 

ARTIGO 17 8 · O adiamento da discussão de qualquer proposição estará sujeito 
à deliberação do Plenário e somente poderá ser propo>to durante a discu8são dn 
mesma, admitindo-se o pedido no início da Clrdem do Dia, quando se !r~tar de 
matéria constante de sua respectiva pauta. 
§ 1° - A apresentação do requerimento não po(]e interromper o orador que 
estiver com a palavra e deve ser proposta para tempo determinado, contado em 
dias, não podendo ser aceito se o adiamento solicitado coincidir ou exceder o 
prazo para deliberação da proposição. 
§ 2° - Apresentado 2 (dois) ou mais requerimentos de adiamento, será votado de 
preferência o que marcar menor prazo. 
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-SEÇAO V 
DA VISTA 

ARTIGO 179 - A pedido de vista de qualq;1er proposição poderá ser requerido 
pelo Vereador e deliberado pelo Plenário, apenas com encami1ihar;1c11to de 
votação, desde que observado o disposto neste Regimento. 

, ' 
PARAGRAFO UNICO - O prazo máximo de vista é de 10 (dez) dias 
consecutivos. 

SEÇÃO VI 
DO ENCERRArvIENTO 

ARTIGO 180 - O encerramento da discussão dar-se-á: 
I - por inexistência de orador inscrito; 
II - pelo decurso de prazos regimentais; 
m- a requerimento de Vereador, mediante deliberação do Plenário. 

§ 1° - Só poderá ser proposto o encerramento da discussão, nos termos do item 
m do presente artigo, quando sobre a matéria já tenham falado, pelo me11os, 
quatro Vereadores. 
§ 2° - O requerimento de encerra1nento da discussão comporia ap~nas o 
encaminhamento da votação. 
§ 3° - Se o requerin1ento de encerramento da discussão for rejeitado, só poderá 
ser reformulado depois de terem falado, no mínimo, mais três oradores. 

' CAPITULO Il 
DAS VOTAÇÕES -SEÇAO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMJNARES 

i\RTIGO 181 - Votação é ato complementar da discussão, através do qual o 
Plenário manifesta a sua vontade deliberativa. 
§ 1° . Considera-se qualquer matéria em fase de votação a partir do mon1onto 
em que o Presidente declara encerrada a discussão. 
§ 2º - Quando, no curso de uma votação, esgotar-se o tempo destinatlo à 
Sessão, esta será dada por prorrogada até qu..i se conclua por inteiro, a votação 
da matária, ressalvada a hipótese da falta de número para deliberação, caso em 
que a Sessão será encerrada imediatamente . 
• l\R'fIGO 182 - O Vereador poderá votar tàvoravelmente, contra a proposição 
ou abster-se de votar, sendo necessária a ab~tenção quando tiver interesse na 
deliberação, sob pena de nulidade da i·otaçiío, quando seu \'Oto for decisivo. 
PARÁGRAFO ÚNICO - O Vereador que se co11siderar impedido de votar, nos 
termos do presente artigo, fará a devida comunicaçfio ao Pr<>sident~, 

computando-se, todavia, sua presença pata ef.:ito de "quorum". 
ARTIGO 183 - O voto será sempre público nas deliberações da Câmara. 
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ARTIGO 184 - As deliberações do Plenário serão tomadas: 
I - Por maioria absoluta de votos; 
II - Por maioria simples de votos; 
III - Por 213 (dois terços) dos votos da Càmara. 

§ 1° . A maioria absoluta diz respeito a totalidade dos membros da Câmara e a 
maioria simples dos Vereadores presentes a Sessão. 
§ 2º - As deliberações, salvo disposições em contrário, serão tomadas por 
maioria de votos, presente a maioria dos Vereadores. 
§ 3° . Dependerão de voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
(câmara a aprovação e as alterai,;ões das segui11tes matérias. 

a) Código Tributário do Município; 

b) Código de Obras ou Edificações; 
e) Estatuto dos Servidores Municipais; 
rl) Regimento Interno da Câmara; 
e) Criação e aumento dos \'encimentos de servidores municipais, quer 

~eja do Legislativo ou Executivo; 
f) Aprovação ou alteração do Plano Diretor de D esenvol\'ime11to 

Int~grado; 

g) Concessão de serviços públicos; 
h) Concessão de direito real de uso; 
i) Alienação de imóveis; 
j) Aquisição de bens imóveis por doação com encargos; 
k) Alteraçào de denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 
1) Ostensão de empréstimos particular; 
m) Rejeição de veto . 

§ 4° - Dependerão de voto favorá~·el de 2í3 (dois terços) dos me1nbro~ da 
C'.âmara: 

l· Emendas a Lei Orgânica do ~I unicípio; 
II- Concessão de Título de cidadania honorária ou qualquer outra 

homenagem a pessoas; 
ID- Declaração de aíàstamento definiti\'o do cargo de Prefeito, 

Vice-Prefeito, Vereadores e Membros da J\.1 esa Diretora da Cíimarn Iv1unicipal. 

-SEÇAO II 
DCl ENCAJ\.11NII.~l\-IENTO DA VOTAÇÃO 

.~RTIGO 185 - A partir do instante em que o Presidente da Câmara declarar a 
matéria já debatida e com discussão encerrada, poderá ser solicitada a palavra 
para encaminhamento da votação ressal\'ados os impedimentos regimentais. 
§ 1° - No encaminhamento da votação, será assegurado a cada bancada, por u1n 
de seus 1nembros, falar apenas uma \·ez, por 5 (cinco) minutos, para propor a 
seus pares a orientação quanto ao mérito da matéria a ser votada, sendo 
vedados os apartes. 
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§ 2~ - Ainda que l1aja no processo substitutivos, emendas e subemendas, haveriÍ 
apenas um encaminhamento de votação, que \'ersará sobre todns as peças do 
processo. 

SEÇÃO lil 
DOS PROCESSOS DE VOTAÇÃO 

ARTIGO 186 - São dois os processos de votação: 
I - Simbólico; 
II - Nominal 

§ 1° - O processo simbólico de votação consiste na simples contagem de voto~ 

fa\'Oráveis contrários, apurados pela forma estabelecida no § seguinte. 
§ 2º - Quando o Presidente submeter qualquer matéria à votação pelo processo 
simbólico, convidará os Vereadores que estiverem de acordo que parmaneçam 
sentados e os que forem contrários que se levantem e os que abstiverem que 
faça a declaraçao, procedendo, em seguida, à necessária contat;;em e 
proclamação do resultado . 
§ 3 - <) processo nominal de votação consiste na contagem dos votos favoráveis 
e contrários, com a consignação expressa do nome e do voto de cada Vereador. 
§ 4• - Proceder-se-á, obrigatoriamente, il votação nominal para: 

a) Destituição da Mesa; 
b) Votação do parecer do Tribuna! de Contas, sobre as contas da lV1esa e 

da Prefeitura; 
e) Composição de Comissões Permanentes; 
d) Cassação de mandato de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores; 
e) Votação das proposições que objetivem; 

r.1 unicípio; 

I- Outorga de concessão de serviço público; 
II- Outorga de concessüo de direito real de uso; 
IIl- Alienação de imóveis; 
N- Aquisição de bens imÓ\'eis por doação com encargos; 
V- Aprovação do Plano Diretor de Desenvolvi1nento Integrado do 

VI- Contrair empréstimos particulares; 
VIl- Aprovação ou alteração do Regimento Interno da Câmara; 
Vlll- Apro,·ação ou alteração de Código ou Estatutos; 
IX- Criação de cargos no quadro do funcionalismo municipal, 

inclusive da Câmara; 

lVIunicipa!; 
X- Votação do requerimento de convocação do Prefeito ou l)iretor 

XI- Votação de requerimento de urgência especial; 
XII- Vetos do Executiv·o, total ou purcial . 

• 
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§ 5° - Enquanto não for proclamado o resultado de uma votação, quer seja 
nominal ou simbólica. é facultado ao vereador retardat~rio expender seu voto. 
§ 6º • O Vereador poderá retificar seu voto antes de proclamado o resultado, 11a 

forma regimental. 
§ 7° . As dúvidas, quanto ao resultado proclamado, só poderão ser suscitadas e 
deverão ser esclarecidas antes de anunciada a discussão de nova matéria, ou se 
for o caso, antes de passar à nova fase da sessão ou de encerrar-se a Ordem do 
D ia. 
ARTIGO 187 - Destaque é o ato de separar do texto uma proposição, para 
possibilitar a sua apreciação isolada pelo Plenário, de\'endo, necessariamente, 
ser solicitado por Vereador e aprovado pelo Plenário . 

,\RTIGO 188 - Preferência é a primazia na discussão ou na ''otação de uma 
proposição sobre outra requerida por escrito e aprovado pelo Plenário. 
§ 1° - Terão preferência para votação as emendas supressivas e as emendns 
substituti\'os oriundos das Comissões. 
§ 2º Apresentadas duas ou mais emenda8 sobre o mesmo artigo ou parágrafo 
será admissível requerimento de preferência para votação da eme11da q11e 
melhor adaptar-se ao projeto, sendo o requerimento votado pelo Plennrio, sem 
precetler discussão. 

SEÇÃO IV 
•• 

DA VERlFit".'.AÇAO 

ARTIG<J 189 - Se algum Vereador tiver dúvida q11anto ao resultado da votação 
simbólica pelo Presidente, poderá requerer verificação nominal de votação . 
§ 1" - O requerimento de verificação non1inal de votação será de imediato e 
necessariamente atendido pelo Presidente, desde que tenha amparo regimental. 
§ 2º • Nenhuma votação admitirá mais de uma verificação. 
§ 3° Ficará prejudicado o requerimento de verificação nominal de votação, caso 
não se encontre presente, no momento em que for chamado pela primeira vez, o 
Vereador que a requereu . 
§ 4º - Prejudicado o requerimento de votação nominal de votação, pela ausência 
de seu autor, ou pedido de retirada, faculta-se a qualquer outro Vere~dor 
reformulá-lo. 

SEÇÃO V 
DA DECLARi\Ç . .\.O DE VOTO 

ARTIGO 190 - Declaração de voto é pro11unciamento do Vereador sobre os 
motivos que o levaram a manifestar-se contrário ou favoro.velmente à 111atéria 
\"otada. 



• 
• 

• 

• 

51 

ARTIGO 191 - A matéria votada só admitirá uma declaração de voto por 
Vereador e será depois de concluída por inteiro a votação de todas as peças cio 
processo. 
§ 1° - Em declaração de voto, cada Vereador dispõe de 05 minutos, sendo 
vedado os apartes. 
§ 2° - Quando a declaração de voto estiver formulada por escrito, poderá o 
Vereador solicitar a sua inclusão no respectivo processo e na ata dos trabalhos, 
em inteiro teor. 

CAPÍTULO ill 
DA REDAÇÃO FINAL 

ARTIGO 192 - Ultimada a fase da votação, ~erá a proposição, se houver 

substih1tivo, emenda ou subemenda apro,•ados, enviada à Comissão de Justiça 
e Redação para elaborar a redaçao final, na conformidade do vencido, e 
apresentar, se necessário, emendas de redação. 
§ 1 º - Excetuam-se do disposto neste artigo os projetos: 

a) da Lei de Orçamento Anual; 
b) da Lei Orçamentaria Plurianual de Investimento; 
e) de D e ereto Legislativo, quando de iniciativa da mesa; 
d) de Resolução, quando de iniciati\'a da Mesa, ou modificando o 

Regimento Interno. 
§ 2º - l)s projetos citados nas letras "a"e ''b", do § anterior, serão remetidos a 
Comissão de Finanças e Orçamento, para elaboração da redação final. 
ARTIGO 193 - A redação final será digcutida e votada depois de publicada . 
podendo o Plenário dispensar esta publicação, a requerimento de qualquer 
Vereador. 
§ l 0 

- Somente serão admitidas emendas e redação final para evitar inconc:çao 
de linguagem, incoerência notória, contradição e\'idente ou absurdo manifesto. 
§ 2º - Aprovada qualquer emenda, voltará a proposição à Comissão ou à Mesa, 
para nova Redação Final, conforme o caso . 
§ 3° - Se rejeitada a Redação Final, retor11ará ela à Comissão de Justiça e 
Redação para que elabore nO\'a rl:ldação, a qual será submetida ao Plen:írio e 
considerada aprovada, se contra ela não votarem 2f3 (dois terços) dos 
integrantes da Casa. 
ARTIGO 194 - Quando após a Redação Final e até a expedição do autógrafo. 
verificar-se inexatidão do texto, a Mesa procederá à respectiva correção, da 
qual se dará conhecimento ao Plenário. Não havendo impugnação, considerar­
se-á aceita a correção e, em ca8o contrário, sera reaberta a discussão para a 
decisão final do Plenário. 
PARÁGRAFO ÚNICO- Aplicar-se-á o mesmo critério deste artigo aos projeto~ 
aprovados, sem emendas e que, por ventura, atá a elaboração do autógrafo, 
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verificar-se inexatidão do texto, incorreção de linguagem, incoerência ou 
absurdo manifesto. 

' TITULO VII 
ELABORAÇÃO LEGISLATIVA ESPECIAL 
CAPÍTULO 1 

' DOS CODIGOS 

ARTIGO 195 - Código é a reunião de depósitos legais sobre a mesma matéria, 
de modo orgânico e sistemática, visando estabelecer os princípios gerais do 
sistema adotado e a prover, completamente a matéria tratada. 
ARTIGO 196 - Os projetos de Códigos, depois de apresentados ao Plenário. 
serão publicados, distribuídos por cópias aos Vereadores e encaminhado~ à 
Comissao de Justiça e Redação. 

§ 1° - Durante o prazo de trinta (30) dia~ poder5o os Vereadores encaminhar à 
t:omissão emendas a respeito. 
§ 2º - :\. Comissão terá mais trinta (30) dias para exarar parecer, ao projeto ~ a5 

cme11das apresentadas. 
§ 3° - Decorrido o prazo, ou antes, se a c:omissiío antecipar o seu parec.:r, 
entrará o processo para a pauta da Ordem do Dia. 
ARTIGO 197 · Na primeira discussão, o projeto será discutido e votado por 
capítulo, salvo o requerimento de destaque, aprovado pelo Plenário. 
§ 1° . Apro\'ado em primeira discussão, com emendas, \'Ol!ará à Comissão de 
Justiça e Redação, por mais de 15 (quinze) dias, para incorporação das me~111as 
ao texto do Projeto original . 
§ 2º - f\_o atingir este estágio de discuB~lío, 8egnir-se-á tramitação normal do~ 
demais projetos, sendo encaminhados à Comissão de mérito. 
ARTIGO 198 - Não se aplicará o regime deste Capítulo aos projetos que 
cuidem de alterações parciais de Códigos. 

CAPÍTl:JLO II 
DO ORÇA~,IENTO 

ARTIGO 199 - O projeto de Lei Orçamentaria anual será enviado pelo 
Executivo à Câmara até 30 de Setembro. 
§ 1° - Se não receber a proposta orçamentaria no prazo mencionado neste artigo, 
a Câmara considerará como proposta da Lei de Orçamento vigente. 
§ 2° - Recebido o projeto, o Presidente da Câmara, depois de comunicar o fato 
ao Plenário, determinará imediatamente a ;;ua publicaçao e distribuição em 
avulso aos Vereadores, os quais, no prazo de dez (10) dias poderão oferecer 
emendas. 
§ 3º - Em seguida irá à Comissão d\) Finança~ e <.)rçainento que terá o prazo de 
15 (q11inze) dias para emitir o parecar e decidir sobre as emend~s. 
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§ 4° · Expirado esse prazo será o projeto i11c!Wído na Ordem do Din da Se,;sao 
seguinte, corno item iinico. 
§ 5° - Aprovado o proj ;to com emenda, será enviado a Comissão de Finanças e 
Orçan1ento para redigir o vencido dentro do prazo máximo de três (03) dias. Se 
não houver emenda aprorvado ficará disp011sada a redação final, expedindo a 
A1 esa o autógrafo na cinfprmidade do projeto. 
§ 6° · A Redação find ..!froposta pela Comissão de Finanças e Orçarnenlo será 
incluída na Ordem do Dia da Sessão se,guinte. 
§ 7" - Se a comissão de Finanças e Orçamento não observar os prazos a eia 
estipulados neste artigo, a proposição passará à fase imediata de tramitação de 
parecer, inclusive de Relator Especial . 
§ 8° - A Comissão de Finança-s e Orçamento poderá oferecer emenclas ~m seu 
parecer, desde que caráter estrit:ime11te téc1!ico 011 retificativo o (jllll ~-i~i.llli 

restabelecer o equilíbrio Financeiro. 
ARTltrO 200 · ."1. Mesa relacionará as emendas sobre as quais deve iniciar o 

pronunciamento da Comissão de Finanças e <Jrçamento, excluindo aquele8 de 
qu-i decorra: 

I - aumento de despesa global ou de cada órgão, fundo, projeto ot1 
programa, ou que vise a modificar-lhe o montante, a natureza ou o objetivo; 

II · alteração da dotação solicitada para as despesas de custeio, 
sal''º quando aprovada nesse ponto, inexatidão da proposta; 

III - supressão de cargo ou função, ou que lhes modifiquem a 
nomenclatura; 

IV - sejam constituídas de várias partes, que devam ser redigi<ios 
como emendas distintas; 

V - não indiquem o órgão de governo ou de administração a que 
pretendem referir-se; 

VI· transposição de dotação de um para outro órgão de gove1no. 
§ 1° . Se não houver emendas, o projeto será incluído na ordem do D ia da 
primeira Sessão, para segunda votação sendo vedada apresentação de emendns 
em Plenário. Em híl\'endo eme11das, será incluído na primeir~ Sessão, após 
publicação do parecer e emendas. 
§ 2° Será final o parecer da Comissao de Finanças e Orçamento sollr~ as 
emendas, salvo 1/3 (um terço) dos membros da Câmara pedir ao Presidente 11 

votação em Plenário, sem discussão, de emenda aprovada ou rejeitada. 
ARTIGO 201 - As Sessões, nas quais se disc11te o Orçamento, terão a !)rdcm 
do Dia, pref;:rencialmente reservada a osta m~!ériu e o Expedie11te ficar:i 
reduzido a trinta (30) minutos, contados no final da leitura da ata. 
§ 1° - 'l"anto em primeira como em segunda discussão, o Presidente da Câmara 
da Câmara de oficio, poderá prorrogar as Sessões até o final da disc11ssâo e 
votaçao da matéria. 
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§ 2º - A Câmara funcionará, se necessário, em Sessões Extraordinárias, de 
modo que a discussão e votação do orçamento esteja1n concluídas até 30 (trinta) 
de novembro. 
ARTIGO 202 - Na segunda discussão. serão votados após o encerramento da 
n1esma, primeiramente às emendas, uma a uma e depois o projeto. 
ARTIGO 203 - Nas primeira e segunda discussões poderá cada Vereador, falar, 
pelo prazo de 60 (sessenta) minutos, sobre o projeto e às emendas. 
ARTIGO 204 - Terão preferência na discussão, o relator da Comissão de 
Finanças e Orçamento e os autores de emendas. 
AR'fIGO 205 - Aplicam-se ao projeto de lei Orçamentaria, no que não 
contrariar o disposto neste capítulo, as regras do processo legislativo . 
ARTIGO 206 - O Orçamento Plurianual de Investimentos, que abrangerá 
período de 4 (quatro) anos consecutivos, terá s11as dotações anuais incluídas no 
Orçamento de cada exercício. 
ARTIGO 207 - 1\través de proposição, devidamente justificada, o Prefeito 
poderá, a qualquer tempo, propor a Câmara a revisão do Orçamento Plurianual 
de Investimentos, assim corno o acréscimo de exercícios para substituir os jà 

·vencidos. 
J\RTIGO 208 - Aplicam-se ao Orçam;:nto Plurianual de Investimento as regras 
estabelecidas neste capítulo para o í)rçamento-Programa, excetuando-se tão 
somente o prazo para aprovação da matéria. 
AR1'IGO 209 - O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara, para propor a 
modificação do projeto da Lei de Orçamento enquanto não estiver concluída a 
votação da parte cuja alteração é proposta . 

' CAPITULO III 
Di\ TOI\1ADA DE C~ONTAS DCl PREFEITO E DA 

!v!ESf\. 

ARTIGO 210 - O controle externo de fiscalização Financeira e Orçamentaria 
será exercido pela Câmara l\1unicipal, com auxílio do Tribunal de ('ontas 
competente. 
ARTIGO 211- A I\'1esa da Câmara en\•iará suas contas anuais ao Exercício. até 
o dia 1° de Março do exercício seguinttJ, para fins de encaminhame11to ao 
Tribunal de Contas competente. 
ARTIGO 212 . O Presidente da Câmara apresentará, até o dia 20 de cada mês, 
balancete relati''º aos recursos recebidos e às despesas do mês anterior e 
providenciará a sua publicação como edital. 
ARTIGO 213 - O Prefeito encaminhará até o dia 20 de cada mês, à Crlmara, o 
balancete relativo à receita e despesas do mês anterior. 
ARTIGO 214 - O movimento de caixa da Câmara do dia anterior será publicada 
diariamente, por edital afixado no edifício da Câmara Municipal. 
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ARTI(10 218 - Cabe a qualquer Vereador o direito de acompanhar os estudos 
da Comissão de Finanças e Orçamento, no período em que o proces8o e~ti\·or 
entregue à mesma. 
J\RTIGO 219 - A Câmara funcionará. se necessário, em S<:ssõ~s 

.i.:xtraordinárias de modo que as co11ta:; po~sau1 ~~r tomadas e julgadas no prnt:o 
de 30 (trinta) dias. 

TÍTULO vm 
DO REGIMENTO INTERNO 

• 
CAPITULO I -DA INTERPRETAÇAO E DOS PRECEDENTES 

1\RTIGO 220 - As interpretações do regimento, feitas pelo Presidente da 
Câmara, em assunto controverso, constituirão precedentes, desde que a 
Presidência assim o declare, por iniciativa própria ou a requerimento de 
qualquer Vereador. 
§ 1° - Os precedentes regimentais seríio anotados em livro próprio, para 
orientação na soluçao de casos análogos. 
§ 2º - Ao final de cada Sessão Legislativa, a t.1esa fará a co11solidaçiío de toda:,; 
as modificações feitas no Regimento, bem como dos precedentes regimentais. 
publicando-os em separado . 
. 4.RTIGO 221 - Os casos não previstos neste regimento serão resolvidos 

soberanamente, pelo Plenário 
regimentais . 

as soluções constituirão preced<:ntes 

CAPÍTULO II 
DA ORDE~I 

ARTIGO 222 - Questão de ordem é toda a dúvida le\·antada em Plenário, 
quanto a interpretação do regimento, sua aplicação ou sua legalidade. 
§ 1° - As questões de ordem devem ser formuladas com clareza e com 
indicação precisa das disposições regimentais que se pretende elucidar. 
§ 2° - Não observando o proponente o disposto neste artigo, poderá o Presidente 
cassar-lhe a palavra e não tomar em consideração a questão levantada. 
§ 3° - Cabe ao Presidente da Cfimara resolver soberanamente as questões d;! 
ordem, não sendo lícito a qualquer Vereador opor-se a decisão ou criticá 0 la na 
Sessão em que for requerida. 
§ 4° - Cabe ao Vereador recurso da decisão que será encaminhada à Comissão ' . 
de Justiça e redação, cujo parecer será submetido ao Plenário na forma desse 
Regimento. 
i\.RTIGO 223 - Em qualquer fase da Sessão poderá o Vereador pedir a palavra 
''pela ordem" para fazer reclamação quanto à aplicações do regimento, desde 
que observado o disposto no Artigo anterior. 
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CAPÍTULO IlI 
DA REFORP.<IA DO REGTh1ENTO 

ARTIGO 224 - Qualquer projeto de Resolução modificando o Regimento 
Interno, depois de lido e1n Plenário, será encaminhado à l\i1 esa para opinar. 
§ 1° . A Mesa tem prazo de 10 (dez) dias, para exarar o parecer; 
§ 2° - Dispensam dessa tramitação os projetos oriundos da própria Mesa; 
§ 3º - Após essa medida preliminar, seguirá o Projeto de resolução 3 tramitação 
normal dos demais processos . 

' TITULO IX 
DA PROMULGAÇÃO DAS LEIS, 
DECRETOS LEGISLATIVClS E RESOLUÇÕES 

' ' CAPITULO UNICO 
DA SANÇÃO DO VETO E DA PROMUL(rAÇ.Í.Í.O 

ARTIGO 225 - Apro\'ado um projeto de Lei, na forma regimental, será ele, no 
prazo de 10 (dez) dias enviado ao Prefeito para fins de sacão e promulgação. 
§ 1° - O membro da l\1 esa não poderá, sob pena de destituição, recusar-se a 
a~sinar o autógrafo. 
§ 2° - Os autógrafos de Lei, antes de sere1n remetidos ao Prefeito, serão 
registrados em livro próprio e arquivados na Secretaria da Câmara, levando a 

assinatura dos membros da l\-1 esa. 
§ 3° - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data do 
recebimento do respectivo autógrafo, sem a sanção do Prefeito, consi<lcrar-~e-á 
sa11cionado o projeto, sendo obrigatório a ;;;ua imediata promulgaçào pçlo 
Presidente da Câmara, dentro de 48 (quarenta e oito) horas. 
ARTIGO 226 - Se o Prefeito tiver exercido o direito de veto, parcial ou total, 
dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data do recebimento do 
respectivo autógrafo, por julgar o projeto inconstitucional, ilegal ou contrário ao 
interesse público o Presidente da C5mara deverá der comunicado denl10 de :tS 
(quarenta e oito) horas do aludido ato, a respeito dos motivos do veto. 
§ l 0 - O veto, obrigatoriamente justificado, poderá ser total ou parcial, devendo 
n~ste último caso abranger o tei..1o do artigo, par:ígrafo, inciso, item 011 alíne~. 
§ 2° - Recebido o veto pelo Presidente da Câmara, serlÍ encami11!1udo il 
C~omissao de Justiça e Redação que poderá solicitar audiência de outras 
('omissões. 
§ 3° - As (:omissões têm o prazo conjunto e improrrogável de 15 (q11inz0) dia~ 
para a manifestação. 
§ 4° - Se a Comissão de Justiça e Redação não se pronunciar no praztl indicado 
a Presidência da Câmara incluirá a proposição na pauta da Ordem do Dia da 
Sessão imediata, independente de parecer . 

• 
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§ 5º - A Mesa convocará, de ofício, Sessão Extraordinária para discutir o 
e\·ento, se no período determinado pelo Regimento, niio se realizar Sessão 
Ordinária, cuidando para que o mesmo seja apreciado dentro de 30 (trinta) dias. 
contados do seu recebimento na Secretaria Administrati\•a. 
ARTICrC) 227 º A apreciação do veto será em un1a única discussão e votação; a 
cliscussao se fará englobadamente e a vo!ação poderá ser feita por partes, caso 
seja o \'eto parcial e se requerida e aprovada pelo Plenário. 
§ 1 e - Cada Vereador terá o prazo de 30 (trinta) minutos para discutir o veto. 
§ 2º - Para rejeição do veto é necessário o voto de maioria absoluta dos 
membros da Cilmara, em votação pública. 
ARTIGO 228 - Rejeitado o veto, as disposições aprovadas serão prom11lgudas 
pelo Presidente da Câmara, dentro de 48 (quare11ta e oito) horas. 
ARTIG<) 229 · O prazo previsto de 30 (trinta) dias para apreciação do veto, n1ío 
corre nos períodos de recesso da Câmara. 
i\.RTIGt) 230 · Os Decretos LegislntivoR e as Resoluções, desde que aprovados 
os respectivos projetos, serão promulgados pelo Presidente da Câmara. . ' 
PARAGRAFO UNICC) - Na promulgação de Leis, Resoluções e Decreto 
J,<lgislativo pelo Presidente da Câmara, ~~rão utilizadas as seguintes cláusulas 
promulgatórias: 

I - LEIS ( sanção tácita) 

A 

"O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICJPAL DE 
T;\QlJARITlNGA: F1\ÇO SABER QUE A CÂMARA APROVOU E EU, NOS 

. ' 
TERMOS DO ARTIGO 50 "B", DA LEI ORGANICA DO I\1UNICIPI() DE 
TAQUARIT~GA PROl'v1ULGO ,\ SEGlJCTTE LEf'. 

LEIS (veto total rejeitado) 

"FAÇO SABER QUE A CÂ!Y1ARA l'v1liNI<~:!PAL 
l\1ANTEVE E EU PROMULGO, NOS TERMt)S DO§ 5° DO ARTI('f() 51 D.J\. 
Lr:I ORGÂNICA DO !YIUNICÍPIO DE TAQüi\RITING,\, A SEGU]};TE I.EI'. 

LEIS (veto parcial rejeitado) 

"FAÇO SABER QUE A CÂIVIARA !VIUNit~ll'/1.L 
JV1ANTEVE E EU PROIV1ULGO, NOS TERMOS DO§ 5° DO ARTIGO 51 DA 

A • 

LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE TAQUARITlNGA, OS SEGD'lN'l'ES 
DISPOSITIVOS DA LEr'; Nº ........... DE .................. , DE ............... . 

II - RESOLUÇÕES E DECRETOS LEGISLATIVOS; 
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"FAÇO SABER QlTE A CÂMARA MUNICIP.4.I, 
APR<.lVOU E EU PROivfULGO O SEGUINTE DECRET<) LEGISI,ATIVl) (ou 
se<>uinte RESOLUCÃO)"· b ' . 

ARTIGO 231 - Para a promulgação de Leis, com sanção tácita ou rejeição !IQ 
vetos totais, utilizar-se-á a numeração subsequente àquela existente na 
Prefeitura Municipal. Quando se tratar de veto parcial, a Lei terá o mesmo 
número da anterior a que pertence. 

TÍTULO X 
DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO 

• 
CAPITULO I 
DO SUBSÍDIO E DA VERBA DE 

REPRESENTAÇ~ÂO 

ARTIGO 232 - A fixação dos subsídios do Prefeito será feita através de 
Decreto Legislativo na forma estabelecida por este Regimento, para vigorar, na 
legislatura seguinte, obedecidos os seguintes critérios: 
§ 1° • Não poderá ser inferior ao 1naior padrão de vencimento pago a 
funcionário do Município, no momento da fixaçao 
§ 2º • Poderão ser fixadas quantias progressiva~ para cada ano de mandato. 
ARTIGO 2:33 • A verba de represe11taçao do Prefeito será fixada, na for1na 
deste Regimento e da LOMT para \'igorar na legislatura seguinte. 
ARTIGO 234 - A verba de representação do Vice-Prefeito, também fixad~ por 
Decreto Legislativo seguirá a forma do artigo anterior . 

' CAPITULO II 
DAS LICEN'Ç'_l\S 

1\RTIGO 235 - A licença do cargo de Prefeito será concedida pela Câmara, 
mediante solicitação expressa do Chefe do Executivo. 
§ l 0 - A licença será concedida ao Prefeito no~ seguintes casos: 

I º para ausentar 0 se do município por prazo superior a <lias 
consecutivos. 

a) por motivo de doença devidamente comprovada; 
b) a serviço ou missão de representação do Ii.íunicípio; 

Il 0 Para nfastar 0 se do cargo, por prazo superior a dias 
consecutivos: 

a) para tratar de interesses particulares. 
§ 2º - ú Decreto L6gislati\'O que conceder a licença para o Prefeito ausentar-~<: 
do :WI unicípio ou afastar-se do cargo, disporá a respeito do direito a pe1cepçüo 
dos subsídios e verba de representação: 

a) por motivo de doença devidamente comprov·ado; 
b) a serviços ou em representação do Município. 
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ARTIGO 236 - Somente pelo voto de maioria absoluta dos membros da Câmara 
é que poderá ser rejeitado o pedido de licença do Prefeito. 

' CAPITULO ID 
DAS INFORMAÇÕES 

ARTIGO 237 - Compete à Câmara solicitar ao Prefeito, quaisqueri nformações 
sobre assuntos referentes à administração municipal. 
§ 1° As informações serão solicitadas por requerimento proposto por qualquer 
Vereador. 
§ 2º Os pedidos de informações serão encaminhados ao Prefeito, que terá o 
prazo de 15 (quinze) dias contados da data do recebimento para prestur a~ 

informações . 
§ 3º - Pode o Prefeito solicitar à Câmara prorrogaçao de prazo, sendo o pedido 
sujeito à apro\•ação do Plenário. 
§ 4º - Os pedidos de i11formações poderão ser reiterados, se não satisfazer~m ao 
autos, mediante novo requerimento que <leveril seguir a tramitação regimental, 
contando-se novo prazo. 

' CAPITULO IV 
DAS ~FRAÇÕES 

, 
POLITICO 

ADMINISTRATIVAS 

ARTIGO 238 - São infrações político-ad111inistrativas e como tais sujeitas ao 
julgamento da Câmara e sancionadas com a ca8sação do mandato, as previstas 
nos incisos I e V do artigo do Decreto Lei Federal 201 de 27 /2/1967. 

' , 
PARAC:iRAFO UNICO - O processo seguirá a tr~mitação indic~da rio arti,<;o 5° 
do D e ereto Lei Federal nº 201/67 . 

ARTIGO 239 - Nos crimes de responsabilidade do Prefeito enumerados nos 
itens I e XV do artigo 1° do Decreto Lei Federal nº 201/67, sujeito.~ ao 
julgamento do Poder Judiciário, pode a Câmara, mediante requerimento de 
Vereador, aprovado por 213 de seus membros, solicitar a abertura de inq11~rito 
policial ou a instauração da ação penal pelo l\1 inistério Público, bern co1110 
intervir em qualquer fase do 11roces~o, como assistente da acusação, 
independentemente da atribuição que é conferida ao Presidente da Câmara, 
mediante aprovação do Plenário. 

TÍTUL() XI 
DA POLÍCIA INTERNA 

ARTIGO 240 - O policiamento do recinto da Câmara compete, privativarr1ente, 
à Presidência e será normalmente por set1~ fu11cionários, podendo ~Ql't:!lt 
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requisitados elementos de corporação civis ou militares para manter a ordem 
inter11a. 
ARTIG<) 241- Qualquer cidadão poderá a,;sistir às Sessões da Câmara, na parte 
do recinto que lhe é reservada, desde que: 

Plenário; 

I - Apre8ente-se decentemente trajado; 
II· Não porte armas; 
III· Conserve-se em silêncio durante os trabalhos; 
IV · Não manifeste apoio ou desaprovação ao que se passe em 

V - Respeite aos Vereadores; 
VI - Atenda as determinações da Presidência; 
VIl - Não interpele aos Verendores. 

§ 1° - Pela inobservância desses deveres, poderão os assistentes se1e111 

obrigados, pela Presidência, a retirar-se, imediatamente, do recinto, sem 
prej11ízo ou outras medidas. 
§ 2" - O Presidente poderá determinar a retirada de todos os assistentes se ;.i 

medida for julgada necessária; 
§ 3º - Se, no recinto da Câmara for con1etida qualquer infração penal, o 
Pre:;idente fará prisão em flagrante apresentando o infrator à autoridude 
competente, para lavratura do auto de instauração do processo crin1e 
correspondente; Se não houver flagrante, o Preside11!e deverá comunicar o f~to à 
autoridade policial competente para instauração do inquérito. 
ARTIGO 242- No recinto do Plenário ou em outras dependências da Câmara 
reservadas, a critério da Presidência, só serao admitidos Vereadores e 
funcionários da Secretaria Administrativa, estes quando em serviço. 

' ' PAR1\GRAf() UNIC'.O - Cada jornal a emissora solicitará à Presidencia o 
credenciamento de representantes em número não s11perior a dois de cad~ órgiio, 
para os trabalhos correspondentes a cobertura jornalísticas ou radialisticas . 

TÍTULO XIT 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 243 - Os visitantes oficiais nos dias de Sessão, serão recebidos e 
introduzidos no Plenário, se a Sessão for Solene, por uma Co111issão de 
Vereadores, designada pelo Presidente. 
§ lº - A saudação ao visitante será feita, em nome da Câmara, por Vereudo! 
que o Presidente desi,gnar, ouvido o Plenário, para esse firn. 
§ 2° - Os visitantes oficiais poderão discursar a convite da Presidência. 
ARTIGO 244 - Nos dias de Sessão e d11rante o expedi.::n!e da re11artiçúo 
deverão estar hasteadas no edifício e na sala das Sessões u~ fiantl.:i1a~ 
Bra~ileira, Paulista e do l\1 unicípio. 
ARTIGO 245 · Os prazos previstos neste Regimento niío correrão dura11t~ os 
períodos de recesso da C'.âmara. 


